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O evento, gratuito, foi 
produzido em co-
memoração ao Dia 
do Síndico no fi nal 

de novembro. Durante um 
dia inteiro no H Niterói Hotel, 
no bairro do Ingá, em Nite-
rói, no Rio de Janeiro, foram 
realizadas diversas palestras, 
painéis e ofi cinas. Mais de 
300 pessoas estiveram pre-
sentes entre palestrantes, 
patrocinadores, convidados – 
e alunos das ofi cinas.

O programa começou cedo 
tendo como mesa de abertu-
ra os produtores e anfi triões, 
no salão principal, Francis-
co Egito, Carlos Dantas, Car-
los Rodrigues e Vagner Les-
sa. Em seguida tivemos uma 
série de palestras. A primeira 
foi com Fábio Barletta, que 
trouxe como tema “Conven-
ção de condomínio e a limi-

tação à autonomia privada 
dos condôminos”.

Em seguida tivemos um 
tempo reservado para o pa-
trocinador (CADEN - Central 
de Abastecimento de Nite-
rói e FGL Engenharia) e um 
intervalo para o café. O pai-
nel seguinte teve como tema 
“Diferenciais de uma ges-
tão condominial de excelên-
cia”, com Rafael Velloso e Ra-
phael Pereira.

Na Palestra dos Síndicos Pro-
fi ssionais da RAVA, foram ci-
tados os 15 conhecimentos 
básicos que um síndico deve 
ter. Adicionalmente foi res-
saltado que os Síndicos de-
vem analisar as tecnologias 
existentes e os projetos de 
sustentabilidade, para ofere-
cer mais Segurança, Como-
didade, e Valorização Patri-

3o APRIMORA 
SÍNDICO TEM BOA 

RECEPÇÃO DO SETOR

monial. Foram citados como 
exemplo:
1 - Iluminação Automatizada; 
2 - Controle do consumo de 
água por telemetria; 3 - Con-
trole dos Reservatórios de 
Água e Bombas; 4 - Projetos 

Durante um dia 
inteiro no H Niterói 
Hotel, no bairro do 
Ingá, em Niterói, no 

Rio de Janeiro, foram 
realizadas diversas 
palestras, painéis e 
oficinas. Mais de 300 
pessoas estiveram 

presentes



4

EDITORIAl
Oi, pessoal. Passadas as festas é hora de retomar 
o ritmo. Nesta edição estamos trazendo uma sé-
rie de temas. Como podem ver, na manchete 
destacamos o evento do APRIMORA. Ele foi bas-
tante concorrido e trouxe uma seleção de pales-
trantes com temas variados apresentados em 
painéis, palestras e ofi cinas.  

Acredito que a matéria sobre torres de telefonia 
vai chamar a atenção dos síndicos para se acau-
telar antes de assinar contratos para esse serviço. 
Quais os cuidados que os síndicos devem tomar 
antes da tão aguardada assinatura e fechamento 
do negócio (vantajoso)?

E tem matéria interessante que trata sobre o fu-
turo do condomínio com a chegada incessante 
de novas tecnologias. Quais as vantagens, as fer-
ramentas que já estão disponíveis para o síndico? 
O que se pode implantar sem gastar tanto e com 
um retorno seguro e em pouco tempo? Quais são 
as oportunidades? Essas ferramentas, platafor-
mas podem ajudar o síndico a economizar tem-
po na hora de fazer a gestão de seus condomí-
nios?

Por fi m, eu entendo que é importante a discus-
são trazida na matéria sobre regulamentação do 
Síndico Profi ssional. O que pode mudar na vida 
desses profi ssionais (ou não). Quem é síndico, 
profi ssional ou amador, vai se interessar em ler 
esse conteúdo.

Acredito que a edição fi cou diversa, equilibrada, 
com informações atuais e úteis, que, acredito, vão 
interessar a todos os nossos leitores. Queria convi-
dá-los a ler a edição e desejar, mais uma vez, fe-
liz ano de 2025.

Obrigado, um forte abraço e boa leitura a todos.

Ricardo Britto é jornalista e
editor-chefe da Revista dos Condomínios

ÍNDICE

A convenção do condomínio é o alicerce que sustenta a organiza-
ção e a convivência em comunidades condominiais. Ela confi gu-
ra-se como o estatuto coletivo do condomínio, trazendo em seu 
bojo os direitos, deveres e regras fundamentais que orientam a 
vida condominial. Instituída com base no artigo 1.333 do Código 
Civil, sua elaboração exige a aprovação de dois terços dos condô-
minos, tornando-se um documento indispensável para a regula-
mentação das relações internas e externas no âmbito do condo-
mínio.

A convenção vai além de apenas estabelecer diretrizes. Ela corpo-
rifi ca a lei interna do condomínio, disciplinando o uso das áreas 
exclusivas e comuns, bem como regulando o comportamento dos 
moradores. Nesse sentido, torna-se o ato normativo do microssis-
tema condominial, buscando equilibrar os direitos individuais e 
coletivos e assegurar o bem-estar de todos.

Entre os diversos pontos abordados pela convenção, destacam-se:

1. Pagamento das Contribuições Condominiais: Defi ne as quotas 
proporcionais e o modo de pagamento das despesas ordinárias e 
extraordinárias do condomínio, garantindo a manutenção fi nan-
ceira da coletividade.

2. Forma de Administração: Estabelece os órgãos de gestão, suas 
competências e atribuições, além de determinar o papel do síndi-
co e dos conselhos.

3. Competência das Assembleias: Defi ne as regras para convo-
cação, quórum e deliberações em assembleia, criando um espaço 
democrático para a tomada de decisões coletivas.

4. Sanções: Regulamenta as penalidades aplicáveis aos condômi-
nos e ocupantes que descumprirem as normas.

5. Regimento Interno: Complementa a convenção ao tratar das 
regras cotidianas, como uso de áreas comuns, restrições e permis-
sões, visando preservar a harmonia e o respeito mútuo.

A importância desse documento também reside no fato de que 
ele é uma expressão da vontade coletiva, formalizada nos termos 
da lei. Como tal, ele regula não apenas as relações internas entre 
os condôminos, mas também defi ne normas que se aplicam a ter-
ceiros, como visitantes e prestadores de serviço.

Conforme o artigo 1.334 do Código Civil, a convenção deve abordar 
outros temas relevantes, como a individualização das unidades, a 
fração ideal das áreas comuns e a destinação das unidades. Esses 
elementos asseguram a coexistência pacífi ca e a proteção do pa-
trimônio comum, garantindo um ambiente organizado e funcio-
nal.

Em síntese, a convenção do condomínio é mais do que um docu-
mento jurídico; é o pilar que sustenta a convivência harmoniosa e 
efi ciente no âmbito condominial. Para os síndicos, compreender 
a profundidade e a abrangência desse estatuto é essencial para 
exercer uma gestão efi caz e promover a qualidade de vida dos 
moradores. A adoção de boas práticas administrativas, alinhadas à 
convenção, torna-se uma ferramenta valiosa para enfrentar os de-
safi os do cotidiano condominial.

Francisco Machado Egito
Advogado, administrador e contador. É CEO do Grupo Francis-
co Egito, empresa que atua na área condominial e imobiliária.  
É coordenador da comissão de Contabilidade Condominial do 
CRC-RJ, coordenador da UNICRECI-RJ, presidente da comissão 
nacional de Direito Imobiliário da ABA e presidente da comis-
são de Gestão de Propriedades Urbanas, Mercado e Negócios 
Imobiliários da OAB-RJ. É diretor da Revista dos Condomínios, 
do curso Aprimora e do CBEPJUR. 

Contato
l @franciscoegito
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Na Palestra 
dos Síndicos 

Profissionais 
da RAVA, foram 

citados os 15 
conhecimentos 
básicos que um 

síndico deve ter. 
Adicionalmente 
foi ressaltado 
que os Síndicos 
devem analisar 
as tecnologias 

existentes e 
os projetos de 

sustentabilidade, 
para oferecer 

mais Segurança, 
Comodidade, e 
Valorização 
Patrimonial.

de Energia Sustentável (Pla-
cas Solares, Fazenda Solar, 
Mercado Livre de Energia); 5 
- Automatização das Câme-
ras e do Controle de Aces-
so de Pedestres e Veículos; 
6 - Automatização dos Alar-
mes de Incêndio; 7 - Projeto 
para Carregadores de Veícu-
los Elétricos; 8 – Aplicativo In-
tegrado para os Moradores.
Na sequência, tempo para os 
patrocinadores (DOT Gestão 
de Ponto Eletrônico e Ra-
lha Elevadores) e apresenta-
ção do painel “Dicas de ouro 
para a gestão de condomí-
nios”, com Francisco Egito, 
Cinthia Braz e Andréa Olivei-
ra.
No painel foi abordada a 
apresentação de contas do 
síndico com uma visão mais 
ampla. Normalmente, a 
prestação de contas é apre-
sentada tomando como re-
ferência um único momento 
que seria a assembleia, que é 
um órgão colegiado, no qual 
os condôminos aprovam ou 
rejeitam a prestação de con-
tas do síndico. Foi apresenta-
do que a prestação de con-

tas do síndico começa no dia 
seguinte à eleição, quando 
ele recebe o poder de gestão 
daquela coletividade e, com 
isso, começa a usar os re-
cursos do condomínio para 
cumprir as fi nalidades para 
as quais foi eleito. Recursos 
esses, que ele precisa prestar 
contas e que são aprovados 
em uma previsão orçamen-
tária em uma assembleia. 

Ele deve seguir essa previ-
são aprovada dentro do que 
prevê a previsão do regimen-
to interno; realizar aquelas 
despesas para as fi nalida-
des comuns do condomínio. 
Daí, mensalmente, ele preci-
sa entregar para uma admi-
nistradora auxiliar de condo-
mínios todos os documentos 
e movimentações fi nancei-
ras no período. Então, pre-
cisa coincidir as realizações 
dos gastos de cada conta, 
em acordo com seus venci-
mentos, juntadas as respec-
tivas notas fi scais de cada 
pagamento, conforme o cro-
nograma e as previsões or-
çamentárias aprovadas. Ele 
deve verifi car se o conselho 

Felipe Rodrigues Carlos Rodrigues
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deve ou não autorizar certas despesas até o 
limite que o síndico possui.
Além disso, mensalmente, depois de entre-
gar todos os documentos com as notas de 
contas pagas à administradora, ao fi nal de 
cada mês, e receber a pasta de prestação de 
contas (fi nanceira), da administradora até 15 
dias depois, ele precisa entregar para o Con-
selho Fiscal, que é o órgão fi scalizador e/ou 
de controle das contas do condomínio – que, 
por vezes, acumula funções de assessora-
mento ao síndico. Essa entrega pode ser rea-
lizada durante reunião mensal, acordada, 
para resolver qualquer dúvida eventual que 
ocorra em relação às contas – é importante 
não deixar acumular, o que pode gerar dú-
vidas, confl itos e as mais variadas repercus-
sões, inclusive, política, durante futura reelei-
ção, o que é muito comum. 
Esse conselho precisa analisar e devolver ao 
gestor, tempestivamente, essa pasta de pres-
tação de contas com as assinaturas de todos, 
prestando seu aval para as contas. Isso é im-
prescindível para que as assembleias subse-
quentes transcorram sem dúvidas ou em-
baraços para o síndico. Desse modo evita-se 
uma eventual recusa política (e não adminis-
trativa) das contas. Ou seja, foram abordadas 
questões não apenas administrativas, mas 
também políticas que envolvem a gestão de 
condomínios.
Outra questão abordada foi o dever do síndi-
co, entre outras atribuições, em realizar ma-
nutenções (de acordo com o art. 1348 do Có-
digo Civil) nas instalações prediais. Então, ele 

pode apresentar um cronograma das obras e 
manutenções que realizou no período. Para 
isso, ele pode contratar uma empresa de vis-
toria predial. 
Com isso fi caria mais fácil de apresentar um 
laudo, com fotos e documentos adequados 
de quando entrou como síndico e na hora da 
saída dele da gestão, para a devida presta-
ção de contas dos atos de gestão, para além 
da fi nanceira. Pode somar, métricas de: ina-
dimplência, recursos em caixa (quando assu-
miu e na saída), a partir da criação de índice 
de satisfação, apresenta-lo no momento da 
saída da gestão, apresentar os contratos (em 
andamento ou vigentes). Ou seja, a prestação 
de contas é algo amplo comportando vários 
âmbitos: jurídico, contábil (fi nanceira), políti-
co e administrativo.
Depois do intervalo para o almoço e pre-
parando para as atividades da tarde, tive-
mos tempo para os patrocinadores: GVM 
Engenharia e Rodrigues Assessoria em Con-
domínios, intercalado com a palestra de 
tema “EFD Reinf e os cuidados na contrata-
ção de serviços pelo condomínio”, com Ricar-
do Nogueira.
Depois, o painel “Perguntas e respostas sobre 
assuntos condominiais”, com Carlos Dantas, 
Gabriel Feijó e Gustavo Bihel; tempo para os 
patrocinadores da Plena Facilities e Garden 
Administração; além do painel “Cautelas que 
todo síndico deve ter na realização de obras 
no condomínio”, com apresentação de An-
dréa Resque, Isabela Cardoso, Thaís Silveira e 
Raphaella Felizola. 

O especialista Antonio Ribeiro 
ministra ofi cina para plateia atenta
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vemos apresentação do pa-
trocinador Astral Saúde Am-
biental e a palestra “Três 
ferramentas de networking 
e liderança para síndicos e 
prestadores de serviços con-
dominiais”, com Cauê Bar-
bosa. A proposta foi “algo 
um pouco fora do comum, 
que fosse útil, que acordasse 
o pessoal e que impactasse, 
dentro do possível” – resumiu 
Barbosa sobre seus objetivos 
em relação à palestra. 

Na primeira dinâmica, após 
algumas explicações, os par-
ticipantes formaram duplas 
e foram desafi ados a “vender 
o seu peixe” em no máximo 
um minuto, como se estives-
sem fazendo network. Em 
seguida, fecharam os olhos 
e foram questionados: “qual 
a cor dos olhos da pessoa 
que estava com você? Como 
ela estava vestida? Mãos no 
bolso, na lateral/frente/atrás 
do corpo? E qual o princi-

pal ponto daquilo que ela 
te disse em um minuto?” 
Como era de se esperar, mui-
tas dessas informações pas-
saram “em branco”. E eis o 
principal conceito de net-
work que Barbosa pretendia 
entregar: “não existe técnica 
de networking que supere 
uma conexão autêntica”. 
Segundo ele, ouvir com aten-
ção é algo simples que gera 
conexão. Buscar trocas ge-
nuínas, assuntos em comum, 
compartilhar metas e de-
safi os, é algo que leva cone-
xões recentes a outro pata-
mar de profundidade. E por 
isso as duplas foram chama-
das, em uma segunda roda-
da do exercício, a comparti-
lhar um desafi o e uma meta 
pessoal para 2025. Cada um 
se comprometendo a real-
mente ouvir o que o outro 
compartilhasse. 
Após os minutos dados para 
essa nova abordagem foi di-
fícil retomar a atenção de 

todos, pois os assuntos es-
tavam intensos em cada du-
pla. Queriam mais tempo. 
Queriam esticar a conversa. 
Alguns trocaram contatos.  
Conexões autênticas criadas 
em pouco tempo – resumiu 
Barbosa. 
Em seguida alguns conceitos 
e ferramentas de liderança. 
Todos somos líderes, ainda 
que não lideremos equipes, 
pois temos que “nos auto li-
derar tomando diversas de-
cisões importantes para nos-
sas vidas e nosso trabalho, 
todos os dias, a todo instan-
te” – disse e emendou: síndi-
cos são empreendedores e 
líderes e, por assim o serem, 
e dada a natureza de suas 
atividades diárias, são pres-
sionados todos os dias” – afi r-
mou. 
E por isso é que o especialis-
ta trouxe o conceito que diz 
que “Pressão é um privilé-
gio”. Que não é para todos e 
é para funções com grandes 

Os especialistas Gilcimar Conceição e Richard Guedes apresentam palestra diante de auditório superlotado
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A auditoria condominial é uma ferra-
menta essencial para garantir a trans-
parência e a correta administração dos 
recursos em um condomínio. Embo-
ra muitos a vejam com receio, associan-
do-a a problemas fi nanceiros, a audito-
ria, na maioria das vezes, confi rma a boa 
gestão e a saúde fi nanceira. Seu princi-
pal objetivo é proporcionar aos proprie-
tários a certeza de que o dinheiro está 
sendo utilizado de maneira adequada. 
Ela verifi ca as fi nanças, identifi ca falhas 
contábeis, aponta desvios orçamentá-
rios e sugere melhorias na gestão. Além 
disso, fortalece a confi ança no conselho 
e ajuda a melhorar o relacionamento 
com os moradores, ao afastar possíveis 
questionamentos sobre a administra-
ção. Empresas especializadas, imparciais 
e independentes, são fundamentais para 
realizar uma auditoria efi caz, garantin-
do a segurança e a transparência do pro-
cesso. A auditoria preventiva, que está 
ganhando destaque, oferece uma abor-
dagem proativa ao identifi car proble-
mas antes que se tornem grandes, evi-
tando surpresas fi nanceiras. Ao contrário 
do que muitos pensam, a auditoria não 
é uma ameaça, mas sim uma aliada que 
ajuda a fortalecer a gestão e a garantir 
o bom funcionamento do condomínio, 
proporcionando maior confi ança e tran-
quilidade para todos os envolvidos.

Carlos Eduardo de Souza
Formado em Ciências Contábeis (Facul-
dade Salesiana do Nordeste-FASNE); MBA 
em Auditoria e Perícia Contábil (Faculda-
de de Ciências Humanas-ESUDA). Possui 
25 anos de experiência na área contábil. 
É auditor registrado no Conselho Federal 
de Contabilidade (Cadastro Nacional de 
Auditores Independentes - CNAI). Mem-
bro das Comissões de Contabilidade Con-
dominial do RJ e de PE, além de diretor 
nacional responsável pela área de Audi-
toria Condominial da ANACON.

Contato
V 81 99999-6333
h www.nextauditoria.com.br
l @nextauditoriacondominial

Auditoria
preventiva 
condominial

responsabilidades. “É difícil lembrar-se disso 
nos momentos de maiores tensões mas, tal-
vez, seja a frase o ponto inicial para ressigni-
fi car a pressão diária: não haverá uma profi s-
são com grandes responsabilidades que não 
tenha pressão” – considerou Barbosa e com-
pletou: pressão é para poucos e, se sofremos 
com isso, é porque possivelmente somos di-
ferenciados. Ter essa consciência, de acordo 
com o especialista, faz toda a diferença na 
hora de sair da cama “em uma segunda-fei-
ra para cumprirmos nosso propósito de levar 
melhorias e gestão para os condomínios”. 
A participação terminou com uma ferra-
menta que envolveu compaixão, acolhimen-
to, empatia e amor próprio. Novamente em 
duplas os participantes foram desafi ados a 
se conectar em silêncio: primeiramente um 
olhar sério e acolhedor; a seguir, um abra-
ço respeitoso e fi rme que durava em torno 
de 40 segundos. Finalizou-se com agradeci-
mento pelo abraço e desejando ao outro da 
dupla muitas coisas boas para 2025. 
Foram feitas algumas rodadas da dinâmica. 
Todos foram convidados a pensar em quem, 
em suas casas, em suas vidas, precisava exa-
tamente daquela atenção: um olhar sem jul-
gamentos e acolhedor, um abraço sem pres-
sa, profetizações de conquistas e coisas boas 
em suas vidas. O objetivo era que se conec-
tassem na palestra e que, sinceramente, pu-
dessem levar essa última dinâmica para suas 
casas. “Acredito que deu certo. Lágrimas que 
revelavam emoções, abraços fervorosos e 
sinceros” – lembrou Cauê Barbosa. 
Com o término da apresentação do patroci-
nador Spa Clean, foi possível acompanhar a 
apresentação do painel “A prestação de con-
tas do síndico: aspectos fi scais e contábeis 
na prática”, com os palestrantes Gilcimar 
Conceição e Richard Guedes. 
O especialista Guedes, em suas primeiras 
falas, afi rmou que administrar um condo-
mínio exige responsabilidade, transparên-
cia e rigor no controle das receitas e despe-
sas. Como dicas, ressaltou que o síndico deve 
cumprir obrigações fi scais para evitar multas 
e manter a confi ança dos condôminos; cui-
dados com a transparência, que afi rmou ser 
fundamental; e, por fi m, destacou que o au-
xílio de profi ssionais pode ser decisivo para 
uma gestão efi ciente. “Uma gestão cuida-
dosa do orçamento é essencial para a saú-
de fi nanceira e harmonia do condomínio e 
uma prestação de contas bem estruturada 
e detalhada é crucial para uma administra-
ção transparente e efi ciente do condomínio” 
– disse Guedes.
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Ao fi m tivemos o patrocina-
dor explicando os serviços 
da Leste Telecom. Em segui-
da, o tema “Atualidades em 
Direito Condominial: carros 
elétricos e airbnb”, com Car-
los Rodrigues, Fellipe Rodri-
gues, Igor Lage e Luís Are-
chavala. 
Airbnb 
De acordo com o especia-
lista, Fellipe Rodrigues, nos 
últimos anos, como conse-
quência da inovação e da 
adoção de tecnologias dis-
ruptivas no cotidiano de to-
dos nós, a crescente popu-
larização do Airbnb, que é 
uma plataforma de locação 
de imóveis, cômodos por 
curtíssima temporada, e dos 
carros elétricos, novas dinâ-
micas foram trazidas para os 
condomínios residenciais. O 
“Airbnb, ao permitir a loca-
ção de unidades de forma 
temporária, impacta na con-
vivência entre moradores, le-
vantando questões sobre se-
gurança, controle de acesso 
e uso das áreas comuns” – 
destacou Rodrigues.
Em sua análise, o especialista 
afi rmou que, “juridicamente, 
cabe aos condomínios deli-
berarem em assembleias so-
bre a eventual proibição ou 
regulamentação destas prá-

ticas de acordo com suas 
peculiaridades, respeitando 
sempre o que dispõe a legis-
lação local e o Código Civil, 
sendo este o posicionamen-
to dos tribunais superiores 
e mais seguro aos condomí-
nios”. 
Carros elétricos
Já a questão dos carros elé-
tricos, que vem cada vez 
mais se tornando comum no 
Brasil a demanda por adap-
tações estruturais, como a 
instalação de pontos de re-
carga, impõe desafi os legais 
e técnicos, aos quais os con-
domínios devem se atentar 
para garantir o uso efi ciente 
e justo das instalações, “mui-
tas vezes exigindo a atualiza-
ção das convenções ou a pre-
visão de rateios das despesas 
conforme o consumo efeti-
vo” – destacou o especialista.
Além disso, notícias recen-
tes demonstram a “negativa 
de autoridades das secreta-
rias estaduais de defesa ci-
vil e bombeiros, a respeito 
da segurança na instalação 
de carregadores em deter-
minados tipos de garagens 
em prédios residenciais e co-
merciais, tornando-se ainda 
mais desafi ante a adequa-
ção de necessidade e inte-
resse de certos condôminos 

proprietários de veículos elé-
tricos” – ressaltou Rodrigues.

Para fi nalizar, o especialis-
ta disse que tais temas são 
desafi os às gestões condo-
miniais atuais, que devem 
“compatibilizar os interesses 
e a harmonização entre ino-
vação e legislação, tornan-
do-se fator essencial para o 
bem-estar coletivo e a sus-
tentabilidade desses am-
bientes residenciais compar-
tilhados”, além de atender 
aos anseios dos condômi-
nos a respeito destas ques-
tões de inovação e tecnolo-
gia aplicadas dentro de suas 
propriedades.

No fi nal, um tempo para a 
apresentação do patrocina-
dor Francisco Egito Adminis-
tração de Condomínios, que 
encerrou o evento com sor-
teio de brindes e Mesa de 
Encerramento.

OFICINAS – sala auxiliar

A proposta das ofi cinas fo-
ram minicursos ministradas, 
com 02 horas-aula, acerca 
de temas práticos do mer-
cado condominial. A primei-
ra, das 10h40 às 12h40: apre-
sentou “Técnicas de Oratória 
e Apresentação”, com o pro-
fessor Cauê Barbosa, com 
o seguinte tema proposto: 

Para uma prestação de contas 
efi ciente, Richard Guedes 
elencou alguns itens, como:

1. Parte Morador e
Parte Conselheiros.

2. Comparativo sintético de 
no mínimo 3 meses.

3. Certidão Conjunta 
da Receita Federal e 
Trabalhista Mensalmente.

4. Relatórios de Férias.

5. Relatório Orçamentário 
Previsto x Realizado.

6. Memória de Cálculo 
da Confecção do Boleto 
Condominial distribuído - 
Arrecadação.
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Imagine você com um problema junto a 
sua equipe que parecia insolúvel. O proje-
to estava estagnado, o prazo apertava e o 
clima, que antes era descontraído, tinha 
se tornado pesado como um dia sem sol. 
Cada um trabalhava em sua mesa, mergu-
lhado em sua própria urgência, mas nin-
guém conseguia conectar as peças do que-
bra-cabeça.

Foi quando um dos gestores , o mais silen-
cioso da equipe, levantou os olhos do com-
putador e disse algo simples:

— Por que não fazemos isso juntos?

Todos pararam. “Juntos?” parecia um con-
ceito estranho naquele mar de tarefas indi-
viduais. Mas, talvez por falta de alternativa, 
aceitaram a ideia. Puxaram cadeiras, abri-
ram quadros, espalharam papéis e come-
çaram a falar. Primeiro, veio o caos: vozes se 
sobrepunham, ideias pareciam não se en-
contrar. Mas, pouco a pouco, o emaranha-
do de pensamentos começou a se alinhar.  
O gestor analista percebeu um detalhe que 
ninguém havia notado. O comunicativo , 
com sua criatividade, encontrou uma so-
lução inesperada. E o gestor de operações , 
sempre prático, organizou tudo em etapas 
claras.  O gestor que pouco falava, trouxe 
a pergunta fi nal que amarrava tudo como 
um laço. No fi m do dia, o projeto tinha 
avançado mais do que em semanas. Mas o 
que impressionava não era o progresso téc-
nico. Era a sensação de que, pela primei-
ra vez, eles não estavam sozinhos no traba-
lho. Havia riso, troca, brilho nos olhos. Não 
era só sobre cumprir prazos ou entregar re-
sultados; era sobre como a soma das par-
tes criava algo maior do que qualquer um 
poderia fazer sozinho. Naquele dia, eles en-
tenderam que trabalho em equipe não é 
apenas dividir tarefas. É confi ar, ouvir, com-
plementar. É saber que, quando um fi o se 
quebra, os outros estão ali para sustentá-lo. 
E que o verdadeiro fi o que une uma equi-
pe não é o das responsabilidades, mas o da 
conexão.

E quem é você nessa conexão de equipe ? 

Até a próxima edição!

Christiane Romão
Psicóloga, síndica profi ssional, gerente con-
dominial, MBA em gestão de pessoas, CEO 
do Meu síndico.vc

Contato
l @christiane_romao

O fi o da conexão
Com sua equipe 

a mentalidade por trás das técnicas de ora-
tória; estruturas de apresentação, gatilhos 
mentais, gatilhos de atenção e gatilhos de 
conexão. Na segunda ofi cina tivemos, das 
14h às 16h, “Do Edital à Ata: Temas Polêmi-
cos”, como professor Fábio Barletta. O tema 
proposto foi um passo a passo  para a realiza-
ção de uma assembleia, desde a elaboração 
do edital até o registro da ata, explorando as 
principais polêmicas que envolvem o tema; 
soluções  práticas para que as assembleias 
sejam conduzidas de forma efi caz, a fi m de 
se evitar questionamentos futuros.
Momento Expertise
Na sala auxiliar foram oferecidas experiên-
cias gratuitas com inscrições no local. A pro-
posta era aprender com quem vive a realida-
de do dia a dia condominial. Como primeiro 
tema,  de 9h30 às 10h, temos: “Primeiros So-
corros Psicológicos para Condomínios”, com 
Marlon Cruz e Jônatas Braz. O segundo, das 
16h30 às 17h, “O Futuro da Mobilidade Elétri-
ca nos Condominios”, contaram com os pai-
nelistas Guilherme de Aquino Camargo. E, 
por último, das 17h30 às 18h, o “Controle de 
Pragas: Proteja a Imagem do Seu Condomí-
nio”, com Antônio Ribeiro.

Informações sobre o APRIMORA:
21 98476-5645 / 21 98287-4541

21 98708-4459
contato@cursoaprimora.com.br

coordenacao@cursoaprimora.com.br

Antônio Ribeiro
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No fi nal dos anos 90 e início dos anos 
2000, período marcado pelo início 
da expansão (e popularização) dos 
aparelhos de telefonia celular, pro-

prietários de terras, terrenos e síndicos de 
prédios foram procurados, por prepostos das 
empresas de telefonia móvel atuante no Bra-
sil, com proposta de instalação de torres para 
telefonia móvel em seu terreno ou antena, 
dependendo da modalidade de locação roof 
top (coberturas das edifi cações) ou Green-
fi eld (terrenos).
Na oportunidade, o preposto das referidas 
empresas apresentava um croqui, indicando 
a localização de instalação da torre de telefo-
nia e/ou antena e a respectiva área que seria 
ocupada.
Por se tratar de um novo modelo de negó-
cio, cujo objeto era a instalação de Sítio de 
ERB’s (torre de telefonia móvel) em imóvel 
do locador ou edifícios, inclusive sem qual-
quer possibilidade de mensuração de valores 
locatícios pelos locadores, estes aceitavam 
os valores de locação mensal proposto pelas 
empresas de telefonia, então locatárias, nor-
malmente quantias muito baixas.

De fato, como explica o especialista Roberto 
Menin, no momento da lavratura desses con-
tratos de locação, não era possível compreen-
der os reais objetivos de empreendedorismo 
fi nanceiro das locatárias, tampouco “dimen-
sionar as consequências de desenvolvimento 
para a sociedade em termos de tecnologia, 
de recursos, de investimentos elevadíssimos 
e, sem dúvida, do retorno monetário crescen-
te ao longo dos anos”.

Na elaboração dos referidos contratos de lo-
cação, os locadores não tinham ciência, por 
exemplo, de que, “em uma única torre de te-
lefonia móvel (estrutura metálica), podem 
ser instaladas inúmeras antenas/ERB (esta-
ção rádio base), e que alcançam um núme-
ro infi nito de usuários de telefones celulares” 
– afi ança Menin.
EXPLICANDO A DIFERENÇA                                                         
ENTRE TORRE E ANTENA

Para a maioria da população, inclusive, “é 
usual a confusão gerada entre as intitulações 
‘torre’ e ‘antena’. Até mesmo na jurisprudên-
cia é possível vislumbrar julgados que se refe-
rem claramente às torres de telefonia móvel, 

TORRES DE 
TELEFONIA EM 
CONDOMÍNIOS

OPORTUNIDADE
OU DOR DE CABEÇA 
PARA OS SÍNDICOS??
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A Constituição Federal da República enuncia, den-
tre os direitos fundamentais sociais, a prerrogativa 
ao trabalho digno e o direito ao lazer, o que impli-
ca, por via de consequência, no direito ao descanso 
a todas as espécies e categorias de trabalhadores.

Assim é que, empregados ou não, empresários ou 
autônomos, moradores “voluntários” ditos “orgâ-
nicos” ou mesmo os denominados  “síndicos pro-
fi ssionais”, todos precisam, até mesmo para man-
ter condições de saúde física e mental em perfeito 
equilíbrio, interromper suas atividades cotidianas 
para se voltar ao descanso do corpo, da mente, da 
alma e do espírito. 

No âmbito dos condomínios identifi ca-se uma 
cultura de trabalho excessivo e uma crescente in-
vasão do ambiente pessoal dos síndicos em face 
de diversas demandas e intensas atividades labo-
rais, evidentemente potencializadas e aumentadas 
pelo avanço da ciência e da tecnologia. 

Essa realidade impacta de forma negativa a saú-
de física e mental dos síndicos, demandando a ne-
cessidade de uma mudança cultural que valorize 
o equilíbrio entre vida profi ssional e pessoal. Ade-
mais, sabe-se que existe uma forte relação entre 
a falta de descanso adequado e o surgimento de 
doenças ocupacionais, estresse e redução da pro-
dutividade.

Por óbvio que não estamos falando de direito a fé-
rias, na medida em que o síndico não é emprega-
do, nem mesmo se subordina às normas da CLT. 
Também não estamos cogitando de deixar o con-
domínio desprovido de gestão, eis que substitutos 
imediatos tais como o subsíndico ou quem a as-
sembleia geral de condôminos indicar, de forma 
legítima, devem assumir o encargo temporário da 
administração condominial, para que nenhuma ta-
refa deixe de ser cumprida. 

Seja, portanto, sob qualquer prisma que se preten-
da compreender a importância do descanso, te-
mos o exercício desse direito como absolutamen-
te necessário e imperativo, tanto no sentido de que 
possamos contar com síndicos mais saudáveis, fí-
sica e mentalmente equilibrados, tanto na direção 
da obtenção de resultados mais efetivos no proces-
so de administração dos condomínios edilícios.

Vander Andrade
Advogado, mestre e doutor em Direito, pós-gradua-
do em Direito Imobiliário, vice-presidente da J. Reu-
ben Clark Law Society e presidente da Associação 
Nacional de Síndicos e Gestores Condominiais

Contato
h vanderandradeadvogado.com.br
h www.institutocondominiale.net
l @vanderfdeandrade

O síndico e o seu legítimo 
direito ao descanso

mas expressamente constam como antenas” 
– ressalta Menin.

Ao longo do tempo, foi possível aos locadores 
mais atentos perceberem que “uma torre de 
telefonia móvel corresponde à estrutura me-
tálica que suporta uma ou inúmeras antenas 
(ERB) operadas pelas empresas do ramo, e 
que tal estrutura, situada em locais estratégi-
cos, é imprescindível à instalação dessas an-
tenas” – explica o especialista.

ABUSO DAS TELES EM                                                   
PREJUÍZO DO CONDOMÍNIO

Consequentemente, “não raro depara-se 
com um contrato de locação, porém, com 
utilização da área por diversas outras empre-
sas de telefonia móvel além da locatária, sem 
qualquer contraprestação em favor do loca-
dor, o qual é obrigado a aceitar o trânsito em 
sua propriedade de funcionários e terceiriza-
dos de empresas com as quais não mantém 
qualquer vínculo contratual, bem como seus 
maquinários, o que não é razoável” – denun-
cia Menin.

“LUCRO HEREDITÁRIO”

Também com o passar dos anos e amadure-
cimento e abertura de novas frentes, a loca-
tárias passaram a “vender suas posições nos 
contratos de locação para empresas ameri-
canas denominadas sharing” - informa.

Explica o especialista que as empresas deno-
minadas sharing, não prestam diretamente 
serviços de telecomunicações, apenas aluga 
sua estrutura (torre) para que as operado-
ras de telefonia móvel instalem suas antenas 
(ERB´s), “sem o pagamento da contrapresta-
ção devida em favor do locador” – destaca. 

AUMENTO ABSURDO DOS LUCROS: 
NENHUM GANHO PARA OS CONDOMÍNIOS

Assim, conclui-se que as empresas de telefo-
nia venderam suas torres para bancos/fundos 
de investimentos, os quais passaram a admi-
nistrar as torres instaladas. Houve alteração 
contratual e, hoje, os locadores possuem con-
tratos com esses grandes bancos/fundos que, 
buscando maior rentabilidade, sufocam os 
locadores, não admitindo negociar reajustes 
dos valores locatícios.

Muito lucro, mas só das empresas

Nesse sentido, deve-se esclarecer que o com-
partilhamento da capacidade excedente da 
infraestrutura de telecomunicações não é, de 
forma alguma, uma relação jurídica gratui-
ta entre a empresa ré e uma ou mais empre-
sas de prestação de serviços de telecomuni-
cação. “Conforme a própria defi nição da Lei, 



13

Consultoria comercial:

21 96731-1254

www.cbepjur.com.br

NOVAS TURMAS 2025

o compartilhamento da in-
fraestrutura é realizado atra-
vés de contratos onerosos de 
cessão, os quais benefi ciam 
apenas as empresas locatá-
rias, em detrimento do loca-
dor” – explica Menin.
E continua ele: “ainda que 
o compartilhamento não 
seja considerado equipara-
do à sublocação, certo que, 
pelos próprios termos le-
gais, o mesmo defi ne-se por 
cessão onerosa, modifi can-
do substancialmente o con-
trato de locação objeto da 
lide, especialmente porque 
não se trata mais de aluguel 
de espaço para uma empre-
sa prestar serviços de tele-
comunicação, mas sim de 
alteração de empresa loca-
tária para sharing, que pos-
sui como objetivo único au-
ferir a maior quantidade de 
lucro possível, mediante ces-
são da infraestrutura para vá-
rias prestadoras de serviços 
de telefonia.
Menin ressalta que a modi-
fi cação de empresas loca-
tárias, particularmente para 
sharing, só traz benefícios fi -
nanceiros elevados às mes-

No que se refere à valoração da locação, cabe escla-
recer que as torres de telefonia móvel são conside-
radas Sítios de ERB`s. Cada Sítio é um núcleo de ati-
vidade econômica (negócio) de alto valor agregado, 
decorrente do escoamento do tráfego móvel de te-
lefonia/imagem/dados gerado no âmbito da região 
(célula) coberta pelas ERB`s (de operadoras de tele-
fonia diversas) nele instaladas.
Ou seja, explica Menin, o valor locatício de uma área 
destinada à instalação de Sítios para ERBs não se 
obtém por meio da metragem quadrada de terre-
no locado, “mas sim pelo método de participação 
da renda, tendo como base os dados dos resultados 
econômicos das empresas de telefonia móvel que 
compartilham a área locada”.

DIFERENÇA
ENTRE
TORRE
E ERB
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mas, causando desequilíbrio 
contratual evidente, neces-
sitando do Poder Judiciário 
para fi ns de equalizar o de-
samparo do locador.

O especialista traz que a ale-
gação de obrigatoriedade 
do compartilhamento, por 
imposição da lei, também 
não exime de responsabi-
lidade a empresa locatária 
no aumento do valor locatí-
cio, uma vez que, apesar de 
obrigatório, o mesmo não é 
gratuito. Muito pelo contrá-
rio, a lei afi rma que o com-
partilhamento se traduz em 
cessão onerosa (Art. 14§ 4º 

O compartilhamento de in-
fraestrutura será realizado de 
forma não discriminatória e 
a preços e condições justos 
e razoáveis, tendo como re-
ferência o modelo de cus-
tos setorial). Ou seja, a em-
presa que obteve o contrato 
de aluguel do espaço sub-
contrata e aumenta os pre-
ços do espaço, mas não re-
passa nenhuma parte desse 
valor para o real proprietário 
do espaço alugado – explica 
o especialista.

Desse modo, “o comparti-
lhamento da infraestrutura 
pode ser obrigatório para as 

As instalações de uma 
torre de telefonia móvel 
são concluídas após a 
seleção e negociação de 
um site para a implanta-
ção de uma ERB, o qual 
deve atender uma série 
de objetivos, como por 
exemplo: 
Localização ótima do 
ponto de vista do proje-
to de RF (rádio frequên-
cia) de forma a otimizar 
a cobertura do sistema 
celular, como prédios al-
tos, áreas descampadas 
ou de regiões elevadas; 
Visada para enlace rádio 
de comunicação com a 
CCC (Central de Comu-
tação e Controle) ou dis-
ponibilidade outro meio 
de comunicação como 
fi bra óptica; 
Local disponível para 
compra ou aluguel de 
longo prazo, com do-
cumentação e a preços 
acessíveis; 

Possibilidade de aten-
dimento da legislação 
local para obtenção de 
licenças junto a prefeitu-
ra e demais órgãos fede-
rais, incluindo a Anatel. 
Evitar altos custos de 
implantação civil princi-
palmente no item fun-
dações e reforços estru-
turais. 
Prazo de implantação. 

empresas de telefonia celu-
lar em determinadas situa-
ções, mas nunca é gratuito, 
e realizado através de cessão 
onerosa extremamente ren-
tável para as empresas loca-
tárias, as quais, segundo os 
termos da Lei, devem arcar 
com a contraprestação justa 
e razoável” (art. 14, § 4º, da Lei 
13.116/2015, preços e condi-
ções justos e razoáveis) – afi r-
ma Menin.

Ainda de acordo com o es-
pecialista, a prova de que o 
compartilhamento de in-
fraestrutura é muito rentável, 
e procedimento comum no 
mercado de telecomunica-
ções, “são os inúmeros con-
tratos de ofertas de espaço/
capacidade excedente cujos 
valores de cessão são eleva-
díssimos, e que, também, 
não benefi ciam os locado-
res e demonstram a prática 
usual das locatárias de área 
para instalação de Sitio de 
ERB (torres/infraestrutura)” – 
indica.

A negociação de compra da 
torre e do respectivo contra-
to de locação por parte das 
empresas sharing se justifi ca 
em razão da revolução tec-
nológica profunda vivida nos 
últimos anos, sobretudo no 
que diz respeito à forma de 
se comunicar, de uma hora 
para outra, o que menos se 
faz em um aparelho de te-
lefone celular ligações con-
vencionais, vez que os refe-
ridos aparelhos ocuparam 
espaço antes pertencente 
aos microcomputadores, no-
tebooks, tablets etc. (dados 
divulgados na sexta-feira, 
dia 24.11.2017, informam que 
em comparação ao mes-
mo período do ano passa-
do, houve uma redução de 
1.056.715 linhas de telefonia 
fi xa – http://idgnow.com.br/
mobilidade/2017/11/24/bra-
sil-tem-queda-de-mais-de-
-1-milhao-de-linhas-fi xas-de-
-telefone).

EXIGÊNCIAS PARA
INSTALAÇÃO DE UMA ERB
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to de concorrência tão acir-
rada, “cujas cifras de inves-
timentos em infraestrutura, 
tecnologia e publicidade são 
bilionárias, a qualidade da 
prestação de serviço é fun-
damental à sobrevivência 
das sociedades empresárias 
que nele atuam” – pondera 
Menin.

Contexto
histórico

No início da telefonia mó-
vel no Brasil, poucos sabiam 
a dimensão desse merca-

do. A revolução tecnológica 
que se aproximava, com o 
tempo, tornou imprescindí-
vel o fornecimento de sinal 
de qualidade, uma vez que 
o aparelho de celular ganha-
ria funcionalidades inima-
gináveis na época. “Era um 
conhecimento estratégico 
dominado apenas pelas cú-
pulas das multinacionais do 
setor das telecomunicações” 
– lembra Menin. 

Assim, revela-se muito com-
preensível “que as pessoas, 
que destinaram parte de 

seus imóveis à locação, para 
instalação de torres de tele-
fonia, não pudessem men-
surar a importância do con-
trato que fi rmavam. Não 
imaginavam que os apare-
lhos móveis superariam os 
fi xos, tampouco o benefí-
cio econômico obtido pelas 
empresas de telefonia com 
as torres instaladas nos imó-
veis dos locadores, principal-
mente p ela cessão onerosa 
infi nita a terceiras empresas 
sem a ciência do locador” – 
avalia o especialista.

EXPLICA O ESPECIALISTA

É preciso observar que, no ano de 2015, 
foi publicada Lei n.13.116, intitulada de 
“Lei das Antenas”, a qual “...Estabelece 
normas gerais para implantação e com-
partilhamento da infraestrutura de tele-
comunicações e altera as Leis n º 9.472, 
de 16 de julho de 1997, 11.934, de 5 de 
maio de 2009, e 10.257, de 10 de julho 
de 2001”.
Em seu artigo 3º a referida legislação 
apresenta defi nições concretas dos insti-
tutos aplicáveis, dentre elas os signifi ca-
dos dos termos “capacidade excedente” 
e “compartilhamento de infraestrutura”, 
valendo destacar, desde logo, a nature-
za jurídica desse último, qual seja “...ces-
são a título oneroso, de capacidade ex-

cedente da infraestrutura de suporte, 
para a prestação de serviços de teleco-
municações por prestadoras de outros 
grupos econômicos...” 

“Art. 3º Para os fi ns desta Lei, adotam-se 
as seguintes defi nições:

I - capacidade excedente: infraestrutu-
ra de suporte instalada e não utilizada, 
total ou parcialmente, disponível para 
compartilhamento;

II - compartilhamento de infraestrutura: 
cessão, a título oneroso, de capacidade 
excedente da infraestrutura de suporte, 
para a prestação de serviços de teleco-
municações por prestadoras de outros 
grupos econômicos...;”
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Ser síndica empresa é uma jornada repleta de 
aprendizados e desafi os que transformam a forma 
de enxergar a administração de condomínios. Esse 
papel exige muito mais do que conhecimento téc-
nico; é preciso ter habilidades interpessoais, visão 
estratégica e uma capacidade constante de adap-
tação às demandas diárias.
E digo ainda que, além de aprendizado, é um gran-
de desafi o, pois os condomínios ainda estão des-
preparados para uma gestão mais empresarial, 
onde o papel do síndico é estratégico. Há uma re-
sistência em compreender que o síndico não é ze-
lador, mas sim um gestor.
No dia a dia, gerenciar um condomínio vai além da 
execução de tarefas administrativas. É necessário 
atuar como mediadora, conciliando diferentes in-
teresses e promovendo decisões que benefi ciem o 
coletivo. Além disso, lidar com moradores, conse-
lheiros e fornecedores requer empatia, paciência 
e uma comunicação efi caz, sempre priorizando a 
transparência.
Como diz Caetano Veloso, “cada um sabe a dor e 
a delícia de ser o que é”. E isso defi ne bem o pa-
pel do síndico: cada decisão carrega desafi os, mas 
também realizações. Uma das maiores conquistas 
é perceber que estamos mudando a fi gura do sín-
dico, levando-a para uma fi gura mais profi ssional e 
não mais daquele morador aposentado ou um pro-
fi ssional sobrecarregado que desempenha esse pa-
pel por mera obrigação. A transição para uma ges-
tão mais profi ssional é essencial e recompensadora.
É preciso encontrar o equilíbrio entre ser um síndi-
co presente e saber delegar. Muitos moradores ain-
da acreditam que, ao delegar, o síndico não está 
cumprindo suas funções. Nosso papel, enquanto 
síndicos empresa, é desmistifi car essa visão e mos-
trar que a gestão profi ssional é um agente de mu-
dança.
Cada síndico tem suas características predominan-
tes: há quem delegue, quem seja comunicativo, 
mais reservado ou mais aberto. Reconhecer e apli-
car essas características de forma profi ssional não 
é só desafi ador, mas transformador. O CNPJ, nes-
se contexto, é um divisor de águas, representando 
o peso e a responsabilidade da profi ssionalização.
Por fi m, ser uma síndica empresa é ser parte ati-
va na construção de uma convivência mais harmo-
niosa e efi ciente. É a certeza de que, com trabalho 
sério e compromisso, é possível transformar o am-
biente em um lugar onde todos se sintam acolhi-
dos e valorizados.

Anik Terra
Gestora Financeira, Empresária, Síndica profi ssional 
e Mediadora de confl itos

Contato
V 31 97504-9200
G anikterra@pereneassessoria.com.br
l @anik.terra

A experiência de ser
um síndico empresa

Uma avaliação justa
Nesse passo, para alcançar a avaliação justa 
do valor justo a ser estabelecido para o alu-
guel mensal de áreas destinadas à instala-
ção de ERB (estação de rádio-base), devem 
ser consideradas todas as implicações eco-
nômicas e sociais relevantes juridicamente, 
“com base nos princípios contratuais regis-
trados na ordem constitucional vigente, des-
tacando-se a função do contrato e a boa-fé 
objetiva e também questões relativas à rela-
ção de oferta e procura, além da importância 
estratégica do local para as operadoras (que 
se valem do sistema de transmissão por rá-
dio frequência), considerar a qualidade do si-
nal obtido com a antena instalada e o núme-
ro de clientes benefi ciados por ela” – avalia o 
especialista.
Portanto, as locações de espaços para a ins-
talação de sites de telefonia celular, seja na 
modalidade roof top (coberturas das edifi -
cações) ou Greenfi eld (terrenos) “é um mer-
cado bastante atípico, porém cada vez mais 
utilizado” – considera Menin, que sem segui-
da explica: “atípico, porque geralmente não 
há a oferta de imóveis em grande escala, pois 
este é um tipo de mercado que ocorre basi-
camente mediante o interesse da concessio-
nária do serviço de telefonia por um deter-
minado imóvel que atenda condições que 
venham a suprir as suas necessidades técni-
cas para a instalação de seus equipamentos”.

Conforme a própria 
definição da Lei, o 

compartilhamento da 
infraestrutura é realizado 

através de contratos 
onerosos de cessão, os 

quais beneficiam apenas as 
empresas locatárias, em 
detrimento do locador

‘‘
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praticados para espaços 
com diferentes usos
De acordo com ele, também 
não se pode comparar pre-
ços praticados para os me-
tros quadrados de locações 
ordinárias de imóveis resi-
denciais (casas, apartamen-
tos, fl ats e etc.) e comerciais 
(lojas, salas comerciais, anda-
res corridos, prédios, galpões 
e etc.) com os preços de me-
tros quadrados de locações 
para instalações de equipa-
mentos de telecomunica-
ções. “Isto porque, as variá-
veis que integram o interesse 
em cada tipologia de loca-
ção são bastante diferentes 
entre si” – garante. 
O maior interesse                         
das operadoras
No caso das operadoras de 
telefonia celular, o interes-
se se volta para os sítios que 
ofereçam melhores condi-
ções técnicas, ou seja, “para 
aqueles que detenham os 
melhores pontos estratégi-
cos na região. Caso contrário, 
o sítio não terá nenhum va-
lor para a empresa” – explica. 
Altos lucros
A locação de áreas destina-
das à operação de antenas 
de telefonia móvel e explo-
ração comercial de Estações 
Rádio Base – ERBs: são nós 
de interconexão da rede 
mundial de telecomunica-
ções móveis, modalidade 

de negócio de altíssimo va-
lor agregado, cujas conces-
sionárias faturam bilhões de 
reais por ano.

Altos custos de 
implantação

Há de ser considerado ainda 
o alto custo de implantação, 
conservação e manutenção, 
devendo a seleção de sítios 
para ERBs (que necessitam 
de relativamente pouco es-
paço horizontal), atender a 
rígidas especifi cações téc-
nicas relacionadas a: carac-
terísticas topográfi cas, que 
assegurem qualidade eleva-
da de transcepção omnidi-
recional de sinais de rádio; e 
condições adequadas para 
manutenção, conservação, 
segurança, vigilância contra 
furtos, depredações e dispo-
nibilidade confi ável de ener-
gia elétrica, entre outras.////

Segundo Menin, as loca-
ções destinadas à instala-
ção de torre de telefonia mó-
vel, como é o caso dos autos, 
vinculam os locadores para 
sempre às locatárias e jamais 
poderão encerrar o contra-
to pois as antenas de tele-
fonia são consideradas de 
utilidade pública, confor-
me recente decisão profe-
rida pelo STJ (Recurso Es-
pecial nº 1.790.074 - SP / 
2018/0258036-9), sendo ra-
zoável, portanto, o valor justo 
a título de locação. 

Menin encerra reafi rman-

do que, para estabelecer um 
aluguel justo, “pode-se afi r-
mar que critérios convencio-
nais de avaliação de valores 
locatícios, baseados em me-
tragem quadrada de terreno 
e/ou em atividades comer-
ciais restritas à capacidade 
regional ou local de gera-
ção de renda, não se pres-
tam à valoração adequada 
de Sítios para ERBs, isto é, 
à estimação de valor locatí-
cio compatível com a efeti-
va capacidade regional/local 
de geração de receita/renda 
decorrente da atividade eco-
nômica de prestação de ser-
viços de telecomunicações 
móveis (valor econômico re-
gional/local)”. 

Roberto Menin
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E AS NOVAS 
POSSIBILIDADES E 

FORMATOS PARA SE 
VIVER EM CONDOMÍNIO

O FUTURO 
TECNOLÓGICO

As mudanças da legislação imobiliá-
ria das últimas décadas é perceptí-
vel. Cada vez mais empreendimen-
tos do tipo “clube” tem aderência 

no mercado sendo comercializados de forma 
ágil e assertiva. Os lançamentos são tomados 
por estúdios, apartamentos tipo (apartamen-
tos iguais, com as mesmas metragens), co-
bertura, coworking, roof top, academia, sho-
pping, praia artifi cial, campo de golfe etc. 
Entre tantos outros atrativos, os novos con-

ceitos utilizam tecnologias avançadas para 
otimizar a vida dos moradores oferecendo 
uma experiência de moradia conectada, se-
gura, cômoda e sustentável.

E para a adequação de toda essa realidade, 
com a adequação a um panorama onde me-
galópoles condominiais, cercadas de varie-
dade tecnológicas se sobrepõe a edifícios 
da década de 1970, onde condomínios resi-
denciais ou mistos ainda eram uma inovação 
imobiliária de alto conceito, toda atenção às 



19mudanças na legislação é 
um ponto importante a ser 
debatido – e acompanhado. 
Para melhor entender essas 
mudanças e relação com as 
novas tecnologias e formas 
de estruturação dos condo-
mínios no mercado, a Revis-
ta dos Condomínios buscou 
falar com a especialista do 
setor Andressa Maria Mar-
tins.

Repórter da Revista dos 
Condomínios - Quando fala-
mos de novas relações com 
a moradia o que o mercado 
tem oferecido em termos de 
novas propostas? 

Andressa Maria – Fato é de 
que um mesmo proprietário 
pode se tornar investidor de 
um condomínio de alto pa-
drão, já familiarizado com a 
locação por curta tempora-
da (como apartamentos lo-
cados por uma semana, por 
exemplo) e multiproprieda-
de (onde várias pessoas se 
tornam proprietários de um 

único imóvel); pode ser, tam-
bém, proprietário de apar-
tamentos em condomínios 
que necessitam de moder-
nização estrutural, tais como 
adequação destinada a PcD 
(pessoa com defi ciência), 
exigências para atender ao 
Corpo de Bombeiros e ou-
tras em amplo sentido. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios – Com todos 
esses novos arranjos, for-
mas e estruturas dos lança-
mentos, que adaptações, por 
exemplo nas Convenções 
Condominiais, seriam neces-
sárias de se implementar?

Andressa Maria – Realida-
des completamente opostas 
e, por esse motivo, não é pos-
sível aplicar a mesma Con-
venção Condominial e equi-
parar o que é funcional em 
um condomínio, assim será 
também a outro.

Repórter da Revista dos 
Condomínios – A partir des-

Sem conhecimento amplo da 
matéria, o patrimônio é que 
sofre os impactos já que o 

“problema” vai se acumulando 
e não se sabe ao certo como 

“fazer dar certO

‘‘
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A gestão de um condomínio exige atenção a diversos as-
pectos que impactam diretamente o bem-estar dos mora-
dores e o funcionamento do espaço. Entre os desafi os mais 
comuns estão os chamados “5 Cs do Condomínio”: Cano, 
Cachorro, Criança, Carro e Calote. Esses temas frequente-
mente geram confl itos ou problemas que podem ser pre-
venidos com medidas efi cazes. Veja como atuar preventiva-
mente em cada um deles:

1. Cano (Manutenção e Vazamentos) - Problemas hidráuli-
cos, como vazamentos ou entupimentos, são recorrentes e 
podem causar prejuízos signifi cativos se não forem tratados 
a tempo. Prevenção: Realize inspeções periódicas nas tubu-
lações e sistemas hidráulicos do condomínio. Mantenha um 
cronograma de manutenção preventiva para evitar vazamen-
tos em áreas comuns e unidades. Oriente moradores sobre o 
descarte correto de resíduos para evitar entupimentos. Con-
trate profi ssionais qualifi cados para reparos e intervenções. 

2. Cachorro (Animais de Estimação) - Animais de estima-
ção, especialmente cães, podem causar incômodos, como la-
tidos excessivos, sujeira em áreas comuns e incidentes com 
outros moradores. Prevenção: Inclua no regimento inter-
no normas claras sobre a presença e circulação de animais, 
como o uso de coleiras e guias. Disponibilize áreas específi -
cas para o lazer dos pets, se possível. Promova campanhas de 
conscientização sobre a importância de recolher as fezes dos 
animais. Medie confl itos relacionados aos animais de manei-
ra imparcial e com diálogo. 

3. Criança (Convivência e Segurança) - Crianças trazem vida 
ao condomínio, mas também podem gerar preocupações 
com barulho, brincadeiras inadequadas em áreas comuns e 
segurança. Prevenção: Defi na regras para o uso de áreas co-
muns, como playgrounds e piscinas, garantindo a seguran-
ça das crianças. Instale equipamentos de segurança, como 
redes de proteção, câmeras e sinalização adequada. Orien-
te os pais e responsáveis sobre a supervisão necessária para 
evitar acidentes ou comportamentos que incomodem outros 
moradores. Estimule atividades recreativas que promovam a 
convivência saudável entre as crianças. 

4. Carro (Estacionamento e Trânsito Interno) - Estaciona-
mentos e a circulação de veículos dentro do condomínio fre-
quentemente geram reclamações, como uso indevido de va-
gas e excesso de velocidade. Prevenção: Organize e sinalize 
as vagas de forma clara, respeitando o espaço de cada unida-
de e visitantes. Estabeleça regras no regimento interno sobre 
o uso correto das vagas e o trânsito interno. Instale redutores 
de velocidade e placas de sinalização para evitar acidentes. 
Crie um sistema de controle de acesso para visitantes e pres-
tadores de serviço que utilizem o estacionamento. 

5. Calote (Inadimplência de Condôminos) - A inadimplên-
cia é um dos maiores desafi os na administração de um con-
domínio, impactando diretamente o orçamento e a reali-
zação de manutenções e projetos. Prevenção: Adote uma 
política clara de cobrança, com prazos e consequências bem 
defi nidos. Ofereça opções de negociação para moradores 
que enfrentem difi culdades fi nanceiras temporárias. Comu-
nique de forma transparente os impactos da inadimplência 
no orçamento do condomínio. Conte com apoio jurídico para 
lidar com casos mais graves, sempre respeitando as leis vi-
gentes.

Wania Baeta
Advogada especialista em Direito Condominial e Gestão de 
Confl itos, mediadora, árbitra, palestrante e professora.

Contato
G wania.baeta@gmail.com
l @wania.baeta

Os 5 “Cs” do Condomínio: 
Atuação Preventiva

sa realidade, podemos afi rmar que existem 
cuidados para a segurança dos ativos de um 
investidor?

Andressa Maria – Certamente um patrimô-
nio gerido através de facilities destinadas a 
atender especifi camente a um público que 
espera resultados a curto e longo prazo se-
rão, sem sombra de dúvidas, investimentos 
seguros.

Repórter da Revista dos Condomínios – En-
tendo.

Andressa Maria – Sem conhecimento am-
plo da matéria, o patrimônio é que sofre os 
impactos já que o “problema” vai se acumu-
lando e não se sabe ao certo como “fazer dar 
certo”. 

Repórter da Revista dos Condomínios – 
Quais as dúvidas mais frequentes dos inves-
tidores em condomínios ou até mesmo para 
aquele cliente que busca comprar um imóvel 
para moradia?

Andressa Maria – Moramos e investimos 
cada vez mais em condomínios e ainda so-
mos cercados por dúvidas. É comum pagar 
a taxa do condomínio e reclamar por falta 
transparência em investimentos, sem acom-
panhamento da prestação de contas ou 
compreensão do que está sendo pago.

Repórter da Revista dos Condomínios – E 
em relação aos síndicos, gestores desses no-
vos arranjos condominiais, quais são os maio-
res desafi os que eles podem enfrentar e 
como se preparar para eles?

Andressa Maria – Nesta toada, no corre-cor-
re cotidiano, o síndico “profi ssional” é a fi gu-
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Andressa Maria Martins
Padula de Souza
Advogada (OAB/SP) com mais de quinze anos de 
experiência em gestão condominial. Através de 
sua participação organizacional em adminis-
tradoras de condomínio e atuação como geren-
te condominial. Especializada em Direito Imo-
biliário e Condominial, a jornada profi ssional se 
consolidou ao unir essa formação acadêmica 
à experiência e paixão em atuar com pessoas 
que desejam conhecer o direito na prática, atra-
vés da legislação que protege, acolhe, norteia e 
transforma. 

Contatos 
w 1199815-9710 
G advogadaandressamaria@gmail.com
l andressamaria.advogada

ra que através de eleição por 
assembleia, representa a co-
letividade con dominial e de-
legamos a ele, através do 
voto, nossa expectativa de 
vida.
Repórter da Revista dos 
Condomínios – Em relação à 
convivência nesses novos ar-
ranjos, você gostaria de so-
mar algum comentário?
Andressa Maria – Entende-
mos que, sem esforço, ain-
da é possível idealizar a con-
vivência em um ambiente 
harmônico cuja convenção 
condominial (regras exclusi-
vas do condomínio) não re-
fl etem à realidade. Viver sem 
atenção é simples, porém 
conviver com outras famílias 
com costumes, opiniões, na-
cionalidades diversas se tor-
na um grande desafi o.
Por falta de conhecimen-
to e muito confl ito, a gran-
de maioria dos síndicos se 
tornam relapsos e por con-
seguinte, os condôminos se 
tornam descrentes.
Repórter da Revista dos 
Condomínios – No que tan-
ge a adequações, você diria 
que regras devem ou podem 
ser avaliadas para tornar a 
convivência mais tranquila 
correndo dentro de uma ro-
tina exequível e gestão mais 
fácil e possível para o síndi-
co?
Andressa Maria – A admi-
nistração engessada e com 
regras obsoletas impedem 
uma gestão de qualidade 
e seus refl exos são: desgas-
te emocional, infraestrutura 
ultrapassada, manutenções 
necessárias em atraso, fl uxo 
fi nanceiro defi citário, venda, 
compra e locação de imóveis 
em declínio, ações judiciais 
das mais diversas em face ao 
condomínio, ao corpo direti-
vo cada vez mais crescentes.
Repórter da Revista dos 
Condomínios – Podemos 
afi r mar que os condomínios 

seguem o caminho da sus-
tentabilidade, se levarmos 
em conta as placas fotovol-
taicas e os captadores de 
energia eólica?

Andressa Maria – A taxa 
condominial só aumenta? 
Refl exo dos mais variados 
motivos e por vezes, a valori-
zação do patrimônio advém 
da solução estratégica, ou 
seja, por meio da atualização 
da Convenção Condominial, 
que atenda às necessidades 
da sociedade em expansão, 
da nova geração consume-
rista. Não basta pensarmos 
em sustentabilidade se a re-
gra de como acondicionar 
o lixo (regra básica) ainda é 
algo descumprido em vários 
condomínios e ao fi nal o que 
foi gerado de renda através 
de ferramentas sustentáveis 
precisa ser aplicado na con-
tratação de colaboradores 
que separam lixo. É o contra-
ponto do trabalho exaustivo 
do corpo diretivo, educar e 
reeducar.

Repórter da Revista dos 
Condomínios – O condomí-
nio inteligente já é uma rea-
lidade de mercado ou fi ca 
restrita para os lançamentos 
de alto padrão?

Andressa Maria – A concep-
ção de condomínio inteli-
gente é realidade. Fo ca da 
em soluções, a Convenção 
Condominial atualizada atra-
vés de especialistas como a 
Dra. Andressa Maria, se tor-
na a principal ferramenta 
em um processo de transi-
ção, antes restrito ao passo 
de um futuro promissor e 
deve ser incorporada por di-
reito como tecnologia de 
ponta, compondo 100% da 
informações necessárias de 
convívio e administração, as-
sim como das frações adqui-
ridas do empreendimento 
compartilhado através de es-
critura de venda e compra.  
Anote-se e registre-se dicas 
valiosas em formato digital. 

Por falta de 
conhecimento e muito 

conflito, a grande 
maioria dos síndicos 
se tornam relapsos 
e por conseguinte, 
os condôminos se 

tornam descrentes

‘‘
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Os professores Arnaldo Dias e Sérgio 
Paulo da Silva, auditores e consul-
tores no mercado de condomínios 
com mais de vinte anos de atua-
ção promoveram um curso on-line, 

com aulas ao vivo, para  profi ssionais do merca-
do condominial que desejavam aprimorar sua 
atuação na área. O evento foi oferecido pelo 
APRIMORA, curso do setor imobiliário. O obje-
tivo foi apresentar as premissas básicas para o 
trabalho de auditoria em condomínios – e ocor-
reu no fi nal do mês de outubro, com quase 10h 

ARNALDO DIAS E SÉRGIO 
SILVA APRESENTARAM

DEZ HORAS DE CONTEÚDO

CURSO ON-LINE 
DE AUDITORIA

Conteúdo extenso sobre auditoria apresentou diversos 
pontos, temas e contou com a experiência dos professores 

que são profi ssionais reconhecidos no setor imobiliário
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Já pararam para pensar que o mundo está muito preocupado 
com altas tecnologias e o fi m dos tempos, e o “aqui e agora” já não 
existe? Por que será que deixamos de olhar o passado e aprender 
com erros, e continuamos a fazer repetições no presente e no fu-
turo como se o passado não tivesse servido para nada? Gosto de 
observar como isso se refl ete na minha profi ssão de advogada e 
como invariavelmente atraio clientes e prédios com dramas que 
já vivenciei, e que agora tenho oportunidade de, com um outro 
olhar, escolher a melhor solução possível sem me desgastar com 
os embates insanos que outrora passei. A partir desta observação 
construí uma série de metodologias que me ajudam sobremanei-
ra na solução dos mais variados tipos de confl itos administrativos 
e de forma extrajudicial. Se o mundo realmente aprendesse com 
o passado, pararíamos de cometer erros crassos no presente e no 
futuro! Vamos a exemplos práticos para uma melhor observação 
do mundo? Terras, Estados, Municípios, cidades e países possuem 
força e energia de suas colonizações, todas elas plasmadas por 
confl itos de guerra, mortes, dominações e barbaridades enormes! 
Será que isso refl ete atualmente, como por exemplo nas constru-
ções novas, nas populações e nos atos de vida de determinada re-
gião? A resposta sempre será SIM! Não há hipótese de olharmos 
um problema condominial, de terras, de vizinhos ou quaisquer 
outros ligados ao local onde se constituiu algo, sem antes olhar 
para o passado daquela localidade, sem ver os habitantes antigos, 
sem honrar as famílias que lá passaram e sem aprender com os 
erros cometidos. Porque passamos a ser tão pragmáticos e me-
nos iluminados em nossas intuições, a ponto de rechaçarmos o 
que outrora serviu de estudos para se chegar ao hoje? Para isso 
não tenho resposta exata, mas o fato é que deixamos de ser sábios 
e passamos a ser mecanizados, quase robóticos, sem olhar o ób-
vio! Interessante perceber que hoje raramente olhamos estátuas 
nas ruas, como antigamente fazíamos. Por que será que deixamos 
de honrar o passado? Dados concretos mostram que fatos impres-
sionantes se repetem em determinadas regiões com infl uências 
quase avassaladoras. Não por coincidência observo que os gran-
des derramamentos de sangue feitos através de guerras por de-
terminados povos, avocam para esses povos uma espécie de qua-
se maldição de determinadas regiões por eles povoadas! Não que 
se queira mostrar tragédias, mas o Rio de Janeiro, no auge de sua 
violência, está intrinsecamente ligado às guerras de dominação, 
independência e atrocidades feitas na época do império por seus 
gestores imperiais! Se formos analisar as questões sistêmicas his-
tóricas que envolvem a colonização do Rio de Janeiro, iremos sa-
ber das causas de sua atual situação de violência. Pois bem, hoje 
vemos que tudo acontece no Rio de Janeiro, em matéria de as-
saltos e violências, são atos analogicamente parecidos com as 
destruições avassaladoras por enchentes que ocorrem, como por 
exemplo, no sul do país e os dramas dos que lá também habitam 
hoje. Não que haja uma causa direta entre os fatos, mas ocorrem 
coincidências continuadas com fatos históricos que nos locais re-
feridos existiram, isso se pode afi rmar. Convido a todos revisitar 
um pouco o passado para achar as famosas repetições de atitu-
des e ocorrências trágicas! E você? Como explica que deixamos de 
olhar o ensinamento do passado? Dica de hoje: analise a história 
da sua gestão como síndico e, depois, veja o que está acontecen-
do em termos de ambiência e equilíbrio nos relacionamentos que 
você está gerindo atualmente.

Gracília Portela
Advogada condominialista sistêmica, pós-graduada em direito tri-
butário (CEU LAW SCHOOL) e em gestão pública sistêmica (Hel-
linger Schule); doutora em ciências sociais e jurídicas (UMSA); pre-
sidente da Academia Brasileira de Justiça e Filosofi a Sistêmica 
(ABJFSis) e da comissão de justiça fi losófi co sistêmica (OAB/Méier). 
É diretora de gerenciamento de confl itos condominiais (Ghap), pa-
lestrante e coautora do livro “Pensamento Sistêmico”. 

Contato
G gracilia.portela@amoportela.com.br
l @graciliaportela 
l @edcescolacoletivo  
l @abfsis_2018 
V (21) 99397-3571 

Revisitando o
passado para
construção do futuro!

de aulas ao vivo por meio da plataforma de 
streaming da plataforma Zoom. O investi-
mento anunciado foi de R$ 180,00.
De acordo com o professor Arnaldo Dias 
Os cursos do Aprimora são sempre bem-or-
ganizados e este de Auditoria em Condomí-
nios foi uma experiência enriquecedora para 
mim. Percebi que havia um grande interes-
se em entender melhor o funcionamento 
da gestão dos condomínios e como as audi-
torias podem contribuir para a transparên-
cia. Uma das coisas que mais me chamou a 
atenção foi a diversidade de experiências e 
perspectivas que cada aluno trouxe. Alguns 
já atuavam na área, outros exercem a função 
de síndicos e também tivemos aqueles bus-
cando conhecimento para fi scalizar melhor a 
gestão do local onde residem.
Essa mistura enriqueceu muito as discussões, 
pois cada um pôde contribuir com expe-
riências únicas. Um dos temas que mais ge-
rou perguntas foi sobre a realização de des-
pesas extraordinárias, no tocante às alçadas 
do síndico e do Conselho Fiscal e para lidar 
com situações de emergência. Muitos esta-
vam preocupados como essa situação gera-
ria não conformidades a serem comunicadas 
no relatório do auditor.

Arnaldo Dias



25Bem, foi um prazer enorme conduzir es-
sas aulas junto com o Professor Sérgio Pau-
lo e espero ter a oportunidade de continuar 
contribuindo para o desenvolvimento pro-
fi ssional de todos. Se houver interesse, estou 
sempre disponível para futuras discussões ou 
dúvidas que possam surgir.
Nas palavras do professor Sérgio Paulo
O curso de “Introdução à Auditoria Condo-
minial” teve como principal objetivo mos-
trar aos alunos os principais pontos que ge-
ralmente são encontrados num trabalho de 
auditoria nas prestações de contas condomi-
niais. 
O público, bem diversifi cado, contou com 
profi ssionais contadores, que já atuam fazen-
do auditoria; síndicos e até conselheiros. Eles 
estavam buscando aprender com professo-
res que mostrassem a matéria e, ao mesmo 
tempo, extraindo a experiência de suas pró-
prias vivências de atuação no segmento con-
dominial.
A experiência foi importante para a troca 
de conhecimento pois, em encontros como 
esse, é possível observar as mais variadas téc-
nicas para buscar a excelência e, em várias re-
giões do país, onde as situações não são ne-
cessariamente iguais. 
Além de toda a matéria e legislação apre-

Os cursos do Aprimora são sempre 
bem-organizados e este de Auditoria 
em Condomínios foi uma experiência 

enriquecedora para mim. Percebi que havia 
um grande interesse em entender melhor o 
funcionamento da gestão dos condomínios e 
como as auditorias podem contribuir para a 

transparência.

O público, bem diversificado, contou 
com profissionais contadores, que já 

atuam fazendo auditoria; síndicos e até 
conselheiros. Eles estavam buscando 

aprender com professores que mostrassem 
a matéria e, ao mesmo tempo, extraindo a 
experiência de suas próprias vivências de 

atuação no segmento condominial.
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Sérgio Paulo Silva

O período que vai do Natal até o Carnaval, repre-
senta, na prática, o encerramento de um ano e o 
início de outro, ainda que 1º de Janeiro seja a data 
ofi cial. Neste período, costumeiramente, uma par-
cela considerável dos brasileiros tiram suas férias, 
momento de descanso com a família e amigos, so-
mado ainda que o período coincide com as férias 
escolares. Consequentemente os Condomínios fi -
cam um tanto “esvaziados” ainda não que total-
mente, mas de modo alternado. A equação de me-
nos pessoas, menos confl ito leva necessariamente 
ao resultado de uma convivência mais harmonio-
sa? A matemática é uma ciência classifi cada com 
exata, mas quando o assunto é Condomínio, até 
onde se tem o conhecimento Condomínio não é 
ciência, muito menos exata. O que é exato quan-
do o assunto é Condomínio é que tanto os pro-
blemas(do Condomínio) quanto a convivência(dos 
Condôminos)  não tiram férias e é justamente neste 
período de “vacância” é que alguns problemas re-
solvem dar seus ares. Em termos de ciências exatas, 
é claro que o problema já estava lá, ele só não foi 
observado, ele foi postergado e talvez até negligen-
ciado com o ano que se encerrava e aquele senti-
mento de “ano que vem a gente resolve”, e como o 
ano começa depois do carnaval, o problema é mais 
pontual quanto a sua demanda, por assim dizer.

O período de carnaval também reserva suas “fo-
lias” e surpresas que colocam a convivência muitas 
vezes em xeque, incentivados pelo clima de festa, 
muitos “foliões” fazem do Condomínio a sua “pas-
sarela” de festa, provocando uma desarmonia no 
resguardo do sossego. Alguns Condomínios fazem 
uma “bagunça organizada” e promovem, em uma 
área comum, alguns passos, purpurina e lantejoula 
e uma quase “avenida” como uma proposta de in-
tegração entre os Condôminos que permaneceram 
em suas casas. As precauções para resguardar os 3 
“S” - saúde, segurança e sossego, é 365/365( e em 
ano bisexto temos um a mais) nos Condomínios. 
Férias e descanso são fundamentais, em especial 
para o Síndico, mas o planejamento e a gestão que 
é desenvolvida, sendo bem realizada, irá permitir 
que o período de férias seja, Oxalá, de uma convi-
vência mais tranquila. Não somente neste período, 
mas no ano todo.

Ramon Perez Luiz

Advogado, Professor e Síndico, Secretário Geral Ad-
junto da Comissão Nacional de Direito Imobiliá-
rio da ABA, Diretor da ANACON RS, Membro da Co-
munidade Experts em Condomínios - CEX, Coautor 
da obra “Condomínio: aspectos práticos da inadim-
plência e cobrança de cotas”.

Período de Férias  = 
Convivência mais 
tranquila no Condomínio?

sentada, tivemos a oportunidade de falar em 
primeira mão da norma de interpretação 
técnica geral que está em discussão e com 
perspectiva de entrar em vigor em breve, que 
é a ITG 2005. Foi ótimo poder compartilhar 
as expectativas da adoção da norma, e a ne-
cessária preparação dos gestores condomi-
niais para entender e utilizá-la para as suas 
prestações de contas.
Programa do curso
No programa, Introdução à Auditoria, onde 
foi apresentada análise quanto a confi abili-
dade das demonstrações fi nanceiras apre-
sentadas, realizada de forma independentes, 
que expressão sua opinião quanto ao risco 
daquelas demonstrações apresentarem ris-
co de distorção relevante, causadas por frau-
de ou erro; depois, legislação básica e discus-
são e apresentação de informações sobre o 
tema: “Quem está apto ao trabalho de audi-
toria?”
Em seguida foram apresentadas normas téc-
nicas de auditoria; breve abordagem sobre as 
Normas de Técnicas de Auditoria (NBC-TA´s); 
norma recomendada pelo CFC – Base de en-
tidades que não possuem fi nalidade de lu-
cros, com legislação direcionada para a pres-
tação de contas ITG 2002 (R1Como terceiro 



27assunto geral foram apresentados os “Ti-
pos de Auditoria em Condomínio”; Audi-
toria preventiva ou permanente – ferra-
menta de auxílio à gestão; importância 
do constante monitoramento dos pro-
cessos (administrativos / fi nanceiros / fi s-
cais; Auditoria Revisional (Investigativa).
E, por fi m, os principais exames da audi-
toria em condomínio, como: rateio das 
despesas; fundo de reserva; autoriza-
ções para pagamentos extraordinários; 
utilização de conta pool; Ativos e Passi-
vos ocultos; relatórios de caixa; inadim-
plência; processos judiciais e acordos de 
inadimplência – entre outros pontos.

Os interessados nos próximos cur-
sos podem entrar em contato pe-
los telefones: 21 98476-5645 / 21 
98287-4541;  ou obter mais informa-
ções direto no curso Aprimora nos 
seguintes contatos: contato@cur-
soaprimora.com.br e coordenacao@
cursoaprimora.com.br

Inadimplência Condominial: 
Consequências Legais e

as Novas Regras de Cálculo
Em outubro de 2024, a inadimplência das taxas 
condominiais atingiu 13,84%, o maior índice 
do ano. Essa realidade compromete a saúde 
financeira dos condomínios, afetando serviços 
essenciais e sobrecarregando os condôminos 
adimplentes, que podem ser obrigados a arcar 
com reajustes para cobrir as dívidas dos inadim-
plentes.
O pagamento das taxas condominiais é uma 
obrigação legal prevista no Código Civil. Quan-
do o condômino não efetua o pagamento de 
forma amigável, o Condomínio pode tomar 
medidas legais severas, como protestar o dé-
bito e ingressar com uma ação judicial para a 
cobrança. Caso o inadimplente não regularize 
a dívida, o imóvel pode ser penhorado e leva-
do a leilão, o que implica na perda dos direitos 
de propriedade. Essas medidas são necessárias 
para proteger os condôminos adimplentes, ga-
rantindo a manutenção do equilíbrio financeiro 
e a continuidade dos serviços no condomínio.
Com o objetivo de refletir a situação econômica 
do país e trazer maior uniformidade, foi promul-

gada, em junho de 2024, a Lei nº 14.905, que 
introduziu mudanças importantes no Código 
Civil Brasileiro. Antes da Lei, não havia um ín-
dice padrão para corrigir dívidas condominiais, 
permitindo que cada Condomínio utilizasse 
diferentes indicadores. Agora, na ausência de 
previsão específica na Convenção Condominial, 
o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA, que é considerado uma medida 
mais estável e representativa da inflação, deve 
ser usado para atualizar os débitos. Além disso, 
salvo nos casos convencionados, os juros mora-
tórios passaram a ser calculados com base na 
taxa Selic (taxa básica de juros da economia), 
descontado o IPCA. A nova legislação trouxe 
avanços na forma como a inadimplência con-
dominial é gerida, permitindo uma abordagem 
justa e transparente, facilitando a previsibilida-
de e o pagamento dos débitos pelos devedores.
A melhor solução sempre será a prevenção. Pla-
nejamentos estratégicos que contemplem as 
novas disposições legais e a implementação de 
boas práticas de gestão são fundamentais para 

Vivian Nicodemos Augusto, Advogada, inscrita 
na OAB/SP nº 259.511, é pós-graduada em Direito 
Civil, Processual Civil e Direito Imobiliário. Sócia 
da Augusto&Nogueira Advogados

enfrentar a inadimplência de forma sustentável 
e garantir a estabilidade financeira dos Condo-
mínios. Antes de recorrer à via judicial, é reco-
mendável buscar alternativas amigáveis, como 
a criação de campanhas de conscientização que 
informem os condôminos sobre os impactos da 
inadimplência, a realização de campanhas de 
negociação, bem como ter um controle finan-
ceiro eficiente para enfrentamento de situações 
de crise. 
O diálogo entre síndicos e moradores é uma es-
tratégia valiosa para lidar com a inadimplência; 
contudo, quando não surte o efeito desejado, a 
cobrança judicial se torna uma ferramenta ne-
cessária para resguardar os direitos do Condo-
mínio e dos condôminos adimplentes.
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CELEBRANDO 
O 3º ANO DO 

PROJETO CHÁ 
DAS SÍNDICAS

FORTALECENDO A
PARTICIPAÇÃO FEMININA

NO MERCADO CONDOMINIAL
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No último dia 24 
de outubro, o 
mercado con-
dominial do 
Rio de Janei-

ro foi palco de uma cele-
bração especial: o tercei-
ro ano do projeto Chá das 
Síndicas. Esse evento, além 
de comemorar mais um 
ano de sucesso, reafi rmou 
a importância da participa-
ção feminina no setor con-
dominial, tradicionalmen-
te dominado por homens, 
trazendo ao centro das dis-
cussões o poder de trans-

formação que as mulheres 
tem exercido nas gestões 
condominiais.
O Chá das Síndicas tem se 
mostrado um espaço fun-
damental de conexão, tro-
ca de experiências e em-
poderamento, reunindo 
mulheres síndicas, admi-
nistradoras e profi ssionais 
do setor, que diariamente 
enfrentam desafi os e bus-
cam soluções inovadoras 
para a gestão condominial. 
O evento celebrou não ape-
nas o progresso das partici-
pantes, mas também pro-

moveu discussões sobre 
estratégias de gestão, tro-
ca de conhecimento, cases, 
práticas de mercado, desa-
fi os e ferramentas de admi-
nistração.
Dentre as administradoras 
presentes, a Zac Rio Con-
sultoria se destacou como 
exemplo de liderança fe-
minina no mercado. Com 
mais de 25 anos de expe-
riência, a gestora da Zac Rio 
atua com uma visão que 
alia inovação e uma for-
te conexão com os valores 
dos clientes, oferecendo so-

O projeto Chá das Síndicas 
reforça o quanto a 

presença feminina pode 
transformar o mercado 
condominial, imprimindo 

uma gestão mais cuidadosa 
e atenta aos detalhes

Com mais de 25 anos de 
experiência, a gestora 

da Zac Rio atua com uma 
visão que alia inovação 

e uma forte conexão 
com os valores dos 

clientes

Esse evento, além 
de comemorar 
mais um ano de 

sucesso, reafirmou 
a importância da 

participação feminina 
no setor condominial
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luções viáveis, práticas e de 
baixo custo. A Zac Rio não 
apenas atende às deman-
das de gestão com efi ciên-
cia, mas também se preo-
cupa em construir relações 
de confi ança com seus 
clientes, tratando cada um 
de forma especial e huma-
nizada. A empresa ofere-
ce ainda diferenciais como 
a ausência de cobrança 
de 13ª taxa de administra-
ção, declarações de quita-

ção de cotas condominiais 
sem custo, e suporte gra-
tuito nas assembleias, utili-
zando equipamentos de úl-
tima geração.
O projeto Chá das Síndicas 
reforça o quanto a presença 
feminina pode transformar 
o mercado condominial, 
imprimindo uma gestão 
mais cuidadosa e atenta 
aos detalhes, além de fo-
mentar um ambiente onde 
ideias novas e soluções co-

No evento, as 
participantes 

puderam 
compartilhar 

não apenas 
experiências de 

sucesso, mas 
também histórias 

de superação

Ana Paula Alethea Meira
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Mara Adélia

Foto Mara Adélia 
no Terceiro Chá 
das Síndicas

Alessandra Bravo

Maria Sousa, da ADQ, Ana 
Paula e Thamirez Lima, da ADQ
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A gestão de um condomínio é uma tarefa desafi adora e complexa, que 
exige dedicação, conhecimento técnico e habilidades específi cas. Para 
muitos síndicos, a contratação de uma administradora de condomí-
nios pode parecer uma solução ideal para facilitar essa gestão. No en-
tanto, essa decisão pode trazer tanto benefícios quanto armadilhas. A 
seguir, vamos explorar ambos os lados para ajudar síndicos e condômi-
nos a tomarem as melhores decisões.

PONTOS POSITIVOS NA CONTRATAÇÃO - Profi ssionalismo e experti-
se: a administradora conta com equipe especializada. Isso signifi ca que 
o síndico pode contar com suporte técnico e jurídico, além de conhe-
cimentos sobre legislação, normas e melhores práticas do setor, o que 
ajuda a evitar erros e garantir que o condomínio esteja em conformida-
de com as leis. Gestão fi nanceira efi ciente: essa é uma das áreas mais 
críticas na gestão de condomínios. Uma administradora pode ofere-
cer serviços como elaboração de orçamentos, controle de contas a pa-
gar e a receber e relatórios fi nanceiros detalhados, o que proporcio-
na maior transparência, facilita a tomada de decisão, além de ajudar 
a evitar problemas fi nanceiros. Redução de Confl itos: com uma admi-
nistradora muitos confl itos entre condôminos podem ser minimiza-
dos. Ela pode mediar discussões e aplicar regras de forma imparcial, 
o que ajuda a manter a harmonia no condomínio. Isso alivia a pres-
são sobre o síndico, que muitas vezes se vê no meio de desavenças. 
Economia de tempo: gerir um condomínio demanda tempo e dedi-
cação. Ao contratar uma administradora o síndico economiza tempo e 
concentra esforços em outras responsabilidades ou até mesmo em sua 
vida pessoal. Resultado: uma gestão mais efi ciente e menos estressan-
te. Melhoria na comunicação: uma boa administradora implanta sis-
tema de comunicação efi caz entre os condôminos e a gestão – como 
newsletters, aplicativos ou plataformas online – facilitando a divulga-
ção de informações e a participação dos moradores nas decisões do 
condomínio. Acesso a fornecedores e serviços: as administradoras ge-
ralmente têm parcerias com fornecedores e prestadores de serviços, 
o que pode resultar em melhores preços e condições para o condomí-
nio, com serviços de: manutenção, segurança e limpeza. Planejamen-
to estratégico e manutenção: ela pode ajudar no planejamento de ma-
nutenções, melhorias e investimentos, garantindo que as necessidades 
do condomínio sejam atendidas de forma proativa. Suporte Jurídico e 
cumprimento de normas e regulamentações: questões legais podem 
surgir na gestão. Uma administradora pode oferecer suporte jurídico, 
ajudando a resolver problemas legais e evitando complicações futuras; 
garantir que o condomínio esteja em conformidade com as leis e re-
gulamentos sejam respeitados. Relatórios e transparência: ela também 
pode fornecer relatórios fi nanceiros e administrativos regulares garan-
tindo que todos estejam informados e possam participar ativamente 
da gestão. Foco na qualidade de vida: com uma gestão profi ssional, os 
condôminos podem desfrutar de tranquilidade na vida pessoal.

PONTOS DESFAVORÁVEIS - Custo adicional: contratar uma adminis-
tradora implica em custos que podem ser signifi cativos, especialmen-
te para condomínios menores. É importante avaliar se os benefícios su-
peram os custos e se o orçamento do condomínio permite a despesa. 
Custos ocultos: muitas administradoras apresentam um valor inicial 
atrativo, mas é fundamental verifi car se há taxas adicionais ou custos 
ocultos, como taxas de serviços, cobranças por consultorias ou tarifas 
extras que podem surgir ao longo do contrato. Falta de transparência: 
é essencial que a administradora seja transparente em relação às suas 
práticas, relatórios fi nanceiros e processos. A falta de clareza pode levar 
a desconfi ança e confl itos entre os condôminos. Experiência e repu-
tação: é preciso verifi car a experiência e reputação da administradora. 
Administradoras inexperientes ou com histórico de problemas podem 
não oferecer o suporte necessário e até agravar a situação do condomí-
nio. Contratos Longos e Rígidos: atenção a contratos que exigem com-
promissos de longo prazo sem possibilidade de rescisão fácil. Isso pode 
difi cultar a troca de administradora caso os serviços não atendam às 
expectativas. Falta de Personalização: algumas delas podem oferecer 
soluções padronizadas que não atendem às necessidades do condo-
mínio. É importante que ela ofereça a personalização dos serviços. Co-
municação Defi ciente: verifi que se a administradora possui canais de 
comunicação efi cazes e se está disposta a manter os condôminos in-
formados sobre questões relevantes. Confl itos de Interesse: esteja aten-
to a possíveis confl itos de interesse, como parcerias com fornecedores 
que podem não ser as melhores opções para o condomínio. Falta de 
Suporte Jurídico: a gestão condominial pode envolver questões legais 
complexas. Certifi que-se de que a administradora tenha suporte jurí-
dico adequado para evitar problemas futuros. Avaliação de Desempe-
nho: é importante estabelecer critérios claros para avaliar o desempe-
nho da administradora. Sem isso, pode ser difícil identifi car problemas 
ou insatisfações com os serviços prestados. 

Silayne Viccini
Administradora e Advogada com especialização em Direito Condomi-
nial e MBA em Gestão com Ênfase em Direito Condominial. É membro da 
Comissão Nacional de Direito Condominial da ABA.

Administradora de Condomínios: 
ciladaou aliada do Síndico?

laborativas surgem e ganham força. No 
evento, as participantes puderam compar-
tilhar não apenas experiências de sucesso, 
mas também histórias de superação, res-
saltando como a inclusão de mulheres em 
posições de liderança vem resultando em 
práticas de gestão mais transparentes, éti-
cas e voltadas para a qualidade de vida dos 
moradores.
Para a Zac Rio, o projeto representa uma 
oportunidade única de fortalecer as mu-
lheres do setor, promovendo um merca-
do mais equilibrado e valorizando a diver-
sidade. Com iniciativas como o Chá das 
Síndicas, fi ca cada vez mais claro que as 
mulheres possuem um papel essencial 
na construção de uma gestão condomi-
nial mais efi caz, humana e inclusiva. Que 
venham muitos mais anos de celebração, 
aprendizado e transformação para o proje-
to!

Com iniciativas como o Chá 
das Síndicas, fica cada vez 

mais claro que as mulheres 
possuem um papel essencial 

na construção de uma gestão 
condominial mais eficaz, 

humana e inclusiva
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Solimar Miranda
Headhunter e especialista em Gestão de Pessoas e 
Consultoria Organizacional, Especialista em Análise 
de Perfi l Comportamental, Fundadora da Solmiran-
daRH.

Contatos 
V (71) 99159-4757
l @solimarmiranda
l @solmirandarh
f grupo5rh
n prosadesenvolvimentohumano
D grupo5rh.com.br

Renata Zagari
Advogada com sólida experiência na área de Direi-
to Imobiliário, pós-graduada com ênfase em Direito 
Condominial e Docência Superior. Certifi cada pela 
APSA em Gestão de Propriedades Urbanas (GPU). É 
membro da Comissão Brasileira de Direito Imobiliá-
rio da ABA e Síndica Profi ssional. Como sócia da Zac 
Rio Consultoria, atua de forma destacada na ges-
tão condominial e locatícia, contribuindo com solu-
ções práticas, personalizadas e de baixo custo para 
os clientes. Renata é reconhecida por seu comprome-
timento com a transparência, excelência e inovação 
no setor imobiliário.

Contatos 
V (21) 96446-0845 
l @zac.rio_consultoria
l @renatazagari
G zacrioconsultoria@gmail.com
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A recente Resolução Normativa 
CFA nº 654/2024, que estabele-
ce a obrigatoriedade de regis-
tro no Conselho Regional de Ad-
ministração (CRA) para síndicos 

profi ssionais, gerou um debate intenso en-
tre diferentes setores, especialmente entre o 
Conselho Federal de Administração (CFA) e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São 
Paulo (OAB-SP). Para explorar as posições 
dessas duas entidades e alinharemos com a 
visão crítica sobre a necessidade de regula-
mentação da profi ssão de síndico, conside-
rando as responsabilidades tanto dos sín-
dicos profi ssionais quanto dos moradores 
eleitos a Revista dos Condomínios buscou 
a perspectiva de dois especialistas do setor: 
o contador e matemático, Marcos Galvão e 
Francisco Egito, contador e advogado.

CFA: defendendo o registro obrigatório
Segundo Galvão o Conselho Federal de Ad-
ministração (CFA) argumenta que a admi-
nistração de condomínios envolve atividades 
que se enquadram nas atribuições privativas 
dos administradores, conforme defi nidas em 
lei (número 4.769/65). A resolução norma-
tiva do conselho reforça que o síndico pro-
fi ssional, ou a empresa de sindicatura, deve 
ser registrada no CRA para garantir a habili-
tação legal para exercer suas funções. “O ar-
gumento central é que a administração con-
dominial envolve tarefas complexas, como 
gestão fi nanceira, planejamento e controle, 
atividades que estariam diretamente ligadas 
à ciência da administração” – ressalta Galvão.
Ainda de acordo com Galvão, o CFA tem o 
entendimento de que o registro no CRA é 
uma forma de garantir que os síndicos pro-

REGULAMENTAÇÃO
DA CARREIRA DE

SÍNDICO PROFISSIONAL

E AS DIVERGÊNCIAS
ENTRE CRA E OAB-SP



3535

Marcos Galvão
Síndico profi ssional, diretor fi nanceiro da AS-
SINPRO (Associação de Síndicos Profi ssionais de 
Pernambuco), CEO da Estratégia Consultoria, 
Contabilista desde 1998 e desenvolvedor de Sis-
temas desde 1997, técnico em edifi cações desde 
2015, formado em Matemática com especializa-
ções em: Arquitetura de Sistemas, Segurança da 
Informação e Matemática

Contato 
G coaleth@gmail.com 
V 81 991102501

fi ssionais tenham a qualifi -
cação adequada para lidar 
com essas responsabilida-
des. Além disso, “o conse-
lho acredita que essa medi-
da protege os condôminos 
ao submeter os síndicos pro-
fi ssionais à fi scalização éti-
ca e técnica do sistema CFA/
CRAs” – completa o especia-
lista.

Síndicos orgânicos:
exceção e muitas críticas

No entanto, essa exigência 
não se aplica aos síndicos 
moradores (orgânicos), que 
são isentos do registro no 
CRA. Essa distinção é critica-
da por muitos especialistas, 
pois ambos os tipos de sín-
dico desempenham funções 
semelhantes no cotidiano 
condominial.

OAB-SP: falta de base
legal para exigir registro

Por outro lado, a OAB-SP 
questiona a legalidade des-
sa exigência. Em um pa-
recer detalhado, a entida-
de argumenta que o cargo 
de síndico não se enqua-

dra nas atividades privativas 
de administradores confor-
me defi nido em lei (número 
4.769/65). A OAB-SP susten-
ta que “o papel do síndico é 
mais representativo do que 
administrativo em sua es-
sência, uma vez que ele atua 
como mandatário eleito pe-
los condôminos para repre-
sentar seus interesses” – ex-
plica Galvão.
A OAB-SP também desta-
ca que o Código Civil Brasi-
leiro permite que qualquer 
pessoa seja eleita síndico, in-
dependentemente de qua-
lifi cações específi cas ou 
formação acadêmica em ad-
ministração. Para a OAB-SP, 
exigir o registro no CRA para 
síndicos profi ssionais “confi -
gura uma extrapolação das 
atribuições do conselho e 
cria uma barreira desneces-
sária ao exercício da função” 
– opina Galvão, para emen-
dar: “além disso, a entidade 
critica a diferenciação entre 
síndicos moradores e pro-
fi ssionais, já que ambos de-
sempenham funções idênti-
cas em muitos aspectos”.

Sem uma lei específica, 
que defina claramente as 

atribuições e qualificações 
necessárias para ser síndico 

profissional, qualquer 
exigência de registro em 

conselhos como o CRA 
carece de base legal sólida

‘‘
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Outro ponto que levanta-
do pela OAB-SP foi a ausên-
cia de uma regulamentação 
formal da profi ssão de sín-
dico. “Sem uma lei específi -
ca, que defi na claramente as 
atribuições e qualifi cações 
necessárias para ser síndi-
co profi ssional, qualquer exi-
gência de registro em con-
selhos como o CRA carece 
de base legal sólida” – garan-
te Galvão.

Uma Visão Crítica:
a necessidade de uma
regulamentação clara

Galvão concorda com a po-
sição da OAB-SP no senti-
do de que antes de qual-
quer exigência de registro, 
em conselhos profi ssionais 
como o CRA, “é fundamen-
tal que haja uma regula-
mentação clara da profi ssão 
de síndico”. Atualmente, não 
existe uma legislação espe-
cífi ca que defi na as respon-
sabilidades e qualifi cações 
mínimas para exercer essa 
função. Isso cria “um vácuo 
legal onde diferentes con-
selhos tentam reivindicar ju-

risdição sobre os síndicos 
profi ssionais” – pondera o es-
pecialista.
Regulamentação para
profi ssão multidisciplinar
A regulamentação deve ser 
abrangente e considerar as 
diversas áreas envolvidas na 
gestão condominial — des-
de aspectos jurídicos até 
engenharia e contabilida-
de. Assim como “ocorre com 
outras profi ssões multidisci-
plinares, como técnicos em 
segurança do trabalho, que 
podem se registrar tanto no 
CREA quanto no Ministério 
do Trabalho, seria necessário 
defi nir qual conselho seria 
mais adequado para super-
visionar os síndicos profi ssio-
nais” – aponta Galvão. Para 
o especialista poderia ser o 
CRECI, dada a proximida-
de com o setor imobiliário; 
o CRC, pela importância da 
contabilidade; ou até mes-
mo o próprio CRA. Mas isso 
só faria sentido após uma re-
gulamentação formal – res-
salta Galvão.
Síndicos moradores ou or-

gânicos: tratamento
diferenciado?

Além disso, é importan-
te considerar o tratamen-
to dado aos síndicos mora-
dores. Para Galvão não faz 
sentido tratá-los de manei-
ra diferente dos síndicos 
profi ssionais, “uma vez que 
ambos desempenham fun-
ções semelhantes. Se o ob-
jetivo é garantir qualifi cação 
e proteção aos condôminos, 
todos os síndicos deveriam 
estar sujeitos às mesmas re-
gras e exigências” - pondera.

Por fi m aponta o especialis-
ta que se deve pensar tam-
bém na situação das admi-
nistradoras de condomínio. 
“Muitas delas já realizam 
grande parte das tarefas ad-
ministrativas sob supervisão 
do síndico. Se essas empre-
sas não são obrigadas a ter 
registro no CRA, como mui-
tas vezes ocorre, por que exi-
gir isso apenas dos síndi-
cos?” – pergunta Galvão. De 
acordo com ele, isso cria um 
cenário confuso e inconsis-
tente.
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O debate sobre a obrigatoriedade do registro 
dos síndicos profi ssionais no CRA revela uma 
questão mais profunda: a falta de regulamen-
tação clara da profi ssão. Enquanto o CFA de-
fende essa medida como forma de garantir 
qualifi cação e fi scalização, a OAB-SP aponta 
corretamente as lacunas legais e questiona 
a legitimidade dessa exigência. “No fi nal das 
contas, antes de discutir qual conselho deve 
supervisionar os síndicos profi ssionais, ou se 
eles devem ter registro obrigatório, é neces-
sário primeiro regulamentar adequadamen-
te essa profi ssão” – enfatiza Galvão. Somente 
assim será possível defi nir quais são as qua-
lifi cações necessárias e quais conselhos têm 
competência para fi scalizar essa atividade 
tão importante na vida condominial. 

REGISTRO
OBRIGATÓRIO OU NÃO?
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Imprevistos acontecem na vida de todo 
mundo. Isso é ponto pacífi co. Seja por um 
problema elétrico ou hidráulico, seja pela 
necessidade de realizar a manutenção do 
ar-condicionado, uma hora será preciso 

recorrer a algum tipo de ajuda profi ssional 
para essas soluções. Afi nal, contar com a aju-
da de profi ssional na hora de resolver esses 
problemas, de forma correta e segura, princi-
palmente se considerarmos que nem todos 
dispõem do conhecimento devido e, tam-
bém, do tempo necessário, é primordial.

Mas coloque também, nesse pacote, a fre-
quência dessas demandas. Caso sejam mais 
ou menos frequentes, o caminho é a contra-
tação de prestadores de serviços para realizar 
as atividades nas quais possuem especializa-
ções e o devido conhecimento para execu-
tá-las. Somada a essa perspectiva, é possível 
planejar. Muitas vezes, o defeito ou proble-
ma, pode ser evitado se houver uma agenda 
de manutenção.

De acordo com Marcelo Sebastião, diretor da 
Porto Serviço, o objetivo é trazer conveniên-

Porto Serviço oferece 
soluções completas

para condomínios
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Calor
Conserto ou higieniza-
ção de ar-condicionado, 
conserto de geladeira 
e instalação de ventila-
dor;
Chuva
Desentupimento, troca 
de telha e guincho;
Frio
Conserto de chuveiro, 
conserto elétrico, carga 
de bateria e conserto 
de ar-condicionado;
Férias
Limpeza de sofá, con-

serto elétrico, conserto 
hidráulico e guincho;
Final de ano
Limpeza de sofá, con-
serto elétrico e conserto 
hidráulico;
Carnaval
Guincho, conserto elé-
trico e conserto hidráu-
lico;
Black Friday: instala-
ção de painel de TV, ins-
talação de fechadura 
digital, fi xações em ge-
ral e instalação de linha 
branca.
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Limpeza de sofá, con- branca.

cia e efi ciência para os síndi-
cos e condôminos. “Com os 
serviços certos, é possível evi-
tar problemas recorrentes e 
transformar a gestão de um 
condomínio em algo muito 
mais tranquilo” – garante.
Com essa lógica opera a Por-
to Serviço, com um portifólio 
de serviços amplo, para tor-
nar essa demanda um pro-
cesso automatizado e satis-
fatório em termos de tempo 
e esforço administrativo por 
parte dos síndicos de condo-
mínios.
A partir do portifólio é pos-
sível escolher qual o mode-
lo de serviço que melhor se 
encaixa na necessidade do 
consumidor. Nele, tem-se 
“como alternativa, por exem-
plo, a contratação de servi-
ços de recorrência, como: 
combos de limpeza de ar-
-condicionado, manutenção 
de aquecedor a gás e limpe-
za de sofá; serviços de con-
veniência, como instalação 
de fechadura digital, insta-
lação de TV, fi xação de qua-
dros e utensílios; ou ainda 
serviços emergenciais, como 
conserto de fogão, lava-lou-
ça e geladeira, manutenção 
de torneira, vaso sanitário ou 
consertos elétricos diversos e 
outros” – enumera Sebastião.
E aí vem uma pergunta bá-
sica para a tal programa-
ção: quais os tipos de ser-
viços mais procurados para 
condomínios em diferentes 
épocas do ano?
Segundo Marcelo Sebastião, 
diretor da Porto Serviço, “a 
sazonalidade infl uencia dire-
tamente nas demandas. Por 
isso, oferecemos uma am-
pla gama de serviços que 
atendem tanto emergên-
cias quanto planejamentos, 
como manutenções preven-
tivas ou demandas específi -
cas de cada estação”.
Levando em conta a sazo-
nalidade, falando de forma 
simplifi cada, a Porto Servi-

Em cada época,
alguns serviços

se destacam
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OUTRAS FACILIDADES

Orçamento pronto na hora
Basta informar a necessidade por meio 
do formulário disponível no site e visuali-
zar o valor do orçamento direto na tela. 

Agendamento 100% on-line
Tudo on-line, na tela do dispositivo pre-
ferido: computador, tablet ou celular. 
Só escolher o melhor dia e horário e um 
Prestador Porto Serviço irá ao local com-
binado. Em caso de emergência, os pres-
tadores conseguem ajudar em até 2 ho-
ras após a solicitação do serviço.

Pagamento após o serviço
No momento da solicitação do serviço, o 
valor total do orçamento é reservado no 
cartão de crédito e apenas após a reali-
zação do procedimento a cobrança é, de 
fato, efetuada. Tudo on-line, transparente 

e em um ambiente totalmente seguro.

Garantias

Em até 20 dias corridos da data da pres-
tação do serviço, os profi ssionais da Por-
to Serviço podem ser acionados nova-
mente para refazer seus trabalhos. Além 
disso, em casos de defeitos ou falhas 
constatadas posteriormente, o consumi-
dor pode entrar em contato a qualquer 
dia e hora da semana para reparações 
técnicas sem custos adicionais. Depen-
dendo do serviço contratado, essa garan-
tia se estende até 90 dias após a primei-
ra visita do profi ssional.

“Estamos comprometidos em oferecer 
uma experiência prática, transparente e 
confi ável. Desde a escolha do serviço até 
a fi nalização do atendimento, nossa prio-
ridade é facilitar a vida dos nossos clien-
tes”, fi naliza o diretor de Porto Serviço.

Marcelo Sebastião
Possui mais de 35 anos de experiência 
no mercado de seguros. É formado em 
Administração de Empresas com ênfase 
em Comércio Exterior na UNISAL (Centro 
Universitário Salesiano de São Paulo) e 
pós-graduado em Gestão Empresarial 
pela FEI. Atuou em diferentes áreas e 
negócios de seguros (operações, produtos, 
serviços, sinistros auto/ramos elementares 
e atendimento). Foi Coordenador Geral na 
Mogno Corretora e, em seguida, ingressou 
no Grupo Porto, no qual atua há 34 anos. 
Atualmente é diretor de Serviços e lidera 
decisões estratégicas para modernização 
do modelo de negócios, melhoria da 
experiência do cliente e sustentabilidade 
da operação da empresa. É presidente da 
Comissão de Seguro Auto da Federação 
Nacional de Seguros Gerais (FenSeg).

Marcelo SebastiãoMarcelo Sebastião
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ço traz serviços para o carro, para casa e tam-
bém para empresas, que incluem eletricista, 
encanador, limpeza e higienização de esto-
fados, consertos em geral, automação, insta-
lação e fi xação de móveis, manutenção e re-
paros residenciais, remoção e transporte de 
veículos e chaveiro residencial e automotivo. 
Serviços hidráulicos e de ar-condicionado 
despontam como os mais requisitados, se-
guidos por assistência 24 horas e interven-
ções em geral. Por outro lado, montagem de 
móveis e limpeza de caixa d’água mais espo-
rádicos, mas crescente no universo de solici-
tações.  
Identifi cando todas as necessidades do mer-
cado em cada uma das épocas do ano, a 
Porto Serviço foi consolidada formalmente 
como uma unidade de negócios da Porto no 
fi nal do ano de 2023. 
A empresa conta, atualmente, com “mais de 
200 serviços que podem ser contratados em 
poucos cliques, incluindo limpeza de sofá e 
poltronas, conserto de geladeira e instala-
ção de ar-condicionado. Basta escolher o que 
precisa; em seguida, agendar pelo site, ou 
com o apoio de um corretor parceiro, e rece-
ber o prestador Porto” – ensina o diretor.

Sobre a Porto Serviço
A Porto Serviço, consolidada no fi m 
de 2023 como unidade de negócio 
do Grupo Porto, é responsável por 
levar conveniência para a casa, para 
o carro e para a vida das pessoas 
com atendimentos e assistências 
emergenciais ou programadas, 
disponíveis para clientes e também 
para quem ainda não é cliente Porto. 
No primeiro trimestre de 2024, a 
Porto Serviço obteve um total de R$ 
612,4 milhões em receitas e EBITDA 
de R$ 112,5 milhões e margem de 
18,4%. 

Contatos
D portosegurofaz.com.br/ 
app / www.portoseguro.com.
br/app-porto-download) 
w 11 3003-93030
G porto@pros.com.vc
V (11) 99994-1895 | (11) 3585-0100

A revolução do século XXI é da comunica-
ção, não da informação. Dominique Wolton 
já dizia: “A informação é a mensagem. A co-
municação é a relação.” E no universo dos 
condomínios, essa diferença pode transfor-
mar o dia a dia dos moradores. Afi nal, não 
basta pendurar uma placa com as regras 
da piscina; é preciso que os moradores a ve-
jam, leiam e, acima de tudo, se conectem 
com ela.

Imagine chegar à área da piscina e encon-
trar um cartaz que diz: “Proibido correr … 
Mas mergulhar na diversão está liberado!” 
ou “Use protetor solar e bom senso. Sua 
pele e os vizinhos agradecem!” Essas men-
sagens, além de informativas, criam em-
patia e arrancam sorrisos. Elas tornam o 
cotidiano mais leve e incentivam o cumpri-
mento das normas de forma natural.

O mesmo vale para o playground, a acade-
mia ou a churrasqueira. Um recado criati-
vo é como uma conversa simpática entre o 
condomínio e seus moradores. Não é sobre 
impor regras, mas sobre criar uma relação 
de respeito e colaboração. E aí está o desa-
fi o: como se destacar em meio à enxurrada 
de mensagens que disputam nossa aten-
ção diariamente?

A solução é a criatividade. Que tal um mu-
ral interativo na entrada do prédio, onde os 
moradores possam deixar recados ou su-
gestões? Ou adesivos divertidos no elevador 
lembrando as normas de convivência? No 
verão, quando as áreas comuns fi cam mais 
movimentadas, é o momento perfeito para 
inovar e transformar as normas em um con-
vite ao convívio harmonioso.

A comunicação criativa é uma ponte en-
tre a gestão e os moradores. Ela humani-
za o ambiente e mostra que o condomí-
nio é mais do que paredes e regras: é um 
espaço compartilhado, onde a relação en-
tre as pessoas faz toda a diferença. Então, 
que tal dar voz à piscina do seu condomí-
nio? Quem sabe ela não tem algo divertido 
a dizer?

Cleuzany Lott
É advogada especialista em direito condo-
minial, síndica, jornalista, Diretora Nacional 
de Comunicação da Associação Nacional 
da Advocacia Condominial (ANACON), coau-
tora do livro e-book: “Experiências Práticas 
Confl itos Condominiais”, produtora de con-
teúdos e apresentadora do podcast Condo-
minicando.

A piscina do
seu condomínio
pode falar?



41

Em outubro de 2024, a inadimplên-
cia das taxas condominiais atingiu 
13,84%, o maior índice do ano. Essa 
realidade compromete a saúde fi nan-

ceira dos condomínios, afetando serviços es-
senciais e sobrecarregando os condôminos 
adimplentes, que podem ser obrigados a ar-
car com reajustes para cobrir as dívidas dos 
inadimplentes.
O pagamento das taxas condominiais é 
uma obrigação legal prevista no Código Ci-
vil. Quando o condômino não efetua o pa-
gamento de forma amigável, o Condomínio 
pode tomar medidas legais severas, como 
protestar o débito e ingressar com uma ação 

INADIMPLÊNCIA 
CONDOMINIAL

CONSEQUÊNCIAS LEGAIS E
AS NOVAS REGRAS DE CÁLCULO

Dívidas de parcelas 
do condomínio 
podem levar o 

proprietário à perda 
do imóvel e leilão 

para quitação
dos débitos
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Caso o inadimplente não 
regularize a dívida, o 

imóvel pode ser penhorado 
e levado a leilão, o que 
RESULTA na perda dos 

direitos de propriedade

‘‘
A primeira comissão dos representantes dos 
condôminos, quando recebe da incorpo-
radora/construtora, o “EMPREENDIMENTO 
NOVO”, se depara com a responsabilidade 
de delegar a uma equipe de técnicos cre-
denciados (arquitetos, engenheiros), a pri-
meira inspeção predial, para verifi car a qua-
lidade da construção, os vícios ocultos, os 
vícios construtivos, a legislação, os prazos 
prescricionais. Porém, a lei de Vistoria Pre-
dial Estadual/RJ nº 6.400/2013, prevê que a 
construtora apresente o LAUDO DE VISTO-
RIA PREDIAL nos primeiros cinco anos de 
construído, a partir do “habite-se”, sem de-
sobrigar a inspeção, da “entrega/recebi-
mento das chaves”, por parte dos condômi-
nos/condomínio e futuras vistorias prediais 
obrigatórias. Quando se trata do tema ví-
cios construtivos e vícios ocultos, O MANUAL 
DO PROPRIETÁRIO, (ABNT-NBR 14.037), for-
necido por algumas construtoras, impõe li-
mites quanto ao DIREITO DE RECLAMAR, 
estabelecendo prazos das garantias legais, 
diferenciadas, para cada sistema ou ele-
mentos construtivos. Os representantes le-
gais, proprietários do prédio novo, de posse 
do documento “LAUDO de inspeção”, deve-
rão providenciar a manutenção do edifício 
(ABNT-NBR 5676). E, identifi cado os vícios 
construtivos, ocultos e as inconformidades, 
poderão acionar os responsáveis da incorpo-
radora, no prazo legal, para exigir as repara-
ções da lista de pendências. Caso contrário, 
ajuizar na justiça, contando com advogados 
especializados para ingressar com a ação de 
reparação de danos. 

Aparecida Defante
Arquiteta Urbanista, Engenheira de Seguran-
ça do Trabalho e Engenheira de Avaliações e 
Perícias (UFF). Atuação em Vistorias Prediais, 
em obras e reformas de imóveis e manuten-
ção predial. É responsável técnica de traba-
lho em altura com NR 35, trabalhos em fa-
chadas de prédios comerciais e residenciais. 
Experiência em impermeabilização nas 
construções e aplicação de epóxi em pisos 
de garagens. Assessoria técnica condominial 
na área de manutenção predial. Legalização 
de obras. Elaboração de projetos arquitetô-
nicos. Administração de obras e laudos peri-
ciais. 

Contatos
V (21) 99624-6001 / (21) 99624-6025
l m_a_arquitetura
l arquitetaaparecidadefante
f aparecidadefante

Prédio novo sempre 
apresenta qualidade 
no desempenho?

judicial para a cobrança. Caso o inadimplen-
te não regularize a dívida, o imóvel pode ser 
penhorado e levado a leilão, o que resul-
ta na perda dos direitos de propriedade. Es-
sas medidas são necessárias para proteger 
os condôminos adimplentes, garantindo a 
manutenção do equilíbrio fi nanceiro e a con-
tinuidade dos serviços no condomínio.
Com o objetivo de refl etir a situação econô-
mica do país e trazer maior uniformidade, 
foi promulgada, em junho de 2024, a Lei nº 
14.905, que introduziu mudanças importan-
tes no Código Civil Brasileiro. Antes da Lei, 
não havia um índice padrão para corrigir dí-
vidas condominiais, permitindo que cada 
Condomínio utilizasse diferentes indicado-
res. Agora, na ausência de previsão específi ca 
na Convenção Condominial, o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 
que é considerado uma medida mais estável 
e representativa da infl ação, deve ser usado 
para atualizar os débitos. Além disso, salvo 
nos casos convencionados, os juros morató-
rios passaram a ser calculados com base na 
taxa Selic (taxa básica de juros da economia), 
descontado o IPCA. A nova legislação trou-
xe avanços na forma como a inadimplên-
cia condominial é gerida, permitindo uma 
abordagem justa e transparente, facilitando 
a previsibilidade e o pagamento dos débitos 
pelos devedores.
A melhor solução sempre será a prevenção. 
Planejamentos estratégicos que contem-
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A nova legislação trouxe 
avanços na forma 

como a inadimplência 
condominial é gerida, 

permitindo uma 
abordagem justa e 

transparente...

Antes de recorrer 
à via judicial, é 

recomendável buscar 
alternativas amigáveis, 

como a criação 
de campanhas de 
conscientização

‘‘ ‘‘
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Vivian Nicodemos Augusto
Advogada, inscrita na OAB/SP nº 
259.511, é pós-graduada em Direito Ci-
vil, Processual Civil e Direito Imobiliá-
rio. Sócia da Augusto&Nogueira Advo-
gados

plem as novas disposições 
legais e a implementação de 
boas práticas de gestão são 
fundamentais para enfrentar 
a inadimplência de forma 
sustentável e garantir a esta-
bilidade fi nanceira dos Con-
domínios. Antes de recorrer 
à via judicial, é recomendá-
vel buscar alternativas ami-
gáveis, como a criação de 
campanhas de conscienti-
zação que informem os con-
dôminos sobre os impactos 
da inadimplência, a realiza-
ção de campanhas de ne-

gociação, bem como ter um 
controle fi nanceiro efi cien-
te para enfrentamento de si-
tuações de crise. 

O diálogo entre síndicos e 
moradores é uma estratégia 
valiosa para lidar com a ina-
dimplência; contudo, quan-
do não surte o efeito dese-
jado, a cobrança judicial se 
torna uma ferramenta ne-
cessária para resguardar os 
direitos do Condomínio e 
dos condôminos adimplen-
tes.

O diálogo entre síndicos e moradores é 
uma estratégia valiosa para lidar com a 
inadimplência; contudo, quando não surte 
o efeito desejado, a cobrança judicial se 

torna uma ferramenta necessária
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DEPARTAMENTO
DE PESSOAL
O que o mercado apresenta e quais

os desafi os e diferenciais obrigatórios 
para se destacar dos concorrentes

Os desafi os a 
frente de uma 
empresa como 
a CM Assesso-
ria, que realiza 

a gestão de Departamento 
de Pessoal, “são muitos e di-
versos”, de acordo com Cín-
tia Martins, CEO da CM As-
sessoria. Segundo ela, existe 
uma falta de confi ança no 
mercado pela falta de pro-
cessos estabelecidos de for-
ma clara, o que pode ge-
rar medo e insegurança. Na 
CM Assessoria esse entendi-
mento, “ao longo dos mais 
de 15 anos da empresa, com 

processos claros, defi nidos 
e transparentes, mostrou-
-se um valor diferencial que 
promoveu um trabalho que 
foi recebido como uma par-
ceria de valor por parte dos 
clientes”. 

Experiência e confi ança

Talvez pela impressão de-
senvolvida e arraigada no 
mercado, de acordo com 
Cíntia Martines, “é preci-
so, a todo o momento, com 
os novos e potenciais clien-
tes, desmistifi car a lenda de 
que o escritório de contabi-
lidade sempre comete er-

ros, não é atencioso ou que 
não se importa com o clien-
te” – lamenta, acrescentan-
do: “é preciso, diariamen-
te, contar com a experiência 
e autoconfi ança minha e 
da equipe para ser claro ao 
apresentar a nosso lógica de 
negócio, experiência prática 
e resultados”. 

Cultura: pouca transparên-
cia e atenção a detalhes

Se há um temor com rela-
ção aos serviços apresenta-
dos por empresas fornece-
doras de DP no mercado, 
isso se explica na prática, 
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DEPOIMENTOS 
DE CLIENTES DA 
CM ASSESSORIA

CM Assessoria possui uma gestão capaz de mudar 
o cotidiano da sua empresa. Sempre antenada ao 
empreendedorismo, conhece muito bem as com-
plexas leis trabalhistas e contábeis do Brasil.

Cintia Martins é uma profi ssional parceira, que 
faz você economizar. Sem dúvida nenhuma é um 
bom investimento para a empresa, que precisa 
não só de um contador, mas de uma assessoria 
completa na área fi scal, contábil, tributária, RH e 
DP.

Cintia, obrigado por ser esta profi ssional comple-
ta. A CM Martins merece todo o sucesso.

Arthur Romano
Diretor da Equipe Hartlabor

A CM Assessoria Empresarial é uma empresa 
que nos recebeu muito bem desde quando ini-
ciamos nossa atividade. Ser cliente da CM Mar-
tins é saber que podemos contar com eles diante 
de qualquer difi culdade. São sempre prestativos 
e atenciosos com todos da nossa equipe. É uma 
empresa efi ciente e efi caz em todos os serviços 
prestados transmitindo-nos segurança e confi abi-
lidade. É uma empresa séria, transparente e ética. 
A CM me trouxe solução. Por isso, com toda certe-
za, recomendo a empresa. 

Carolina Ruas
Diretora da Equipe
Anhanguera

Tivemos a imensa sorte de conhecer a Cintia Mar-
tins Assessoria a poucos meses, para cuidar da 
Contabilidade e departamento pessoal da AP 
WORK. Ela e extremamente profi ssional, preci-
sa, nos respondeu as diversas questões que tínha-
mos, e fi nalmente, depois de muito tempo, temos 
a real certeza de estarmos bem assessorados.

Posso dizer que Cintia Martins e sua equipe vão 
além do esperado e contratado e recomendo sem 
nenhuma restrição.

Sueli Romano
Diretora da Equipe AP WORK

A Cindini agradece a dedicação e a excelência na 
qualidade do atendimento da equipe. Todos es-
tão empenhados em solucionar as adversida-
des que possam vir a ocorrer. A parceria se man-
tém por causa da confi abilidade nos resultados 
do nosso negócio. Esperamos continuar com essa 
parceria por muitos anos!

A CM Martins é imprescindível para o funciona-
mento da nossa empresa. A consultoria contábil 
e de departamento pessoal é impecável. Possuem 
um acompanhamento extremamente atencioso 
em relação ao negócio, aos sócios e aos colabora-
dores, facilitando demais nosso trabalho.

Leandro Marques
Diretor da Equipe
Cindini Atacadista
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A CM Assessoria Empresarial tem 
como CEO Cintia Martins, especialis-
ta em DP (departamento de pessoal) 
e Legislação Trabalhista, área que é 
pós-graduada. Com sólida formação 
em Administração de Empresas, Mar-
tins conta com mais de 14 anos de ex-
periência na gestão de Folha de Pa-
gamento para empresas de grande 
porte. Com forte espírito empreende-
dor e dedicação no atendimento per-
sonalizado aos clientes, a especialis-
ta incorporou à empresa uma cultura 
de atendimento, com resposta rápida 
e adequada às demandas, além de re-
cursos para tornar a administração a 
mais transparente e ágil. A empresa é 
administrada com a compreensão de 
que o sucesso e a efi ciência de um ne-
gócio dependem de três pilares: Con-
tábil; Departamento de Pessoal e Re-
cursos Humanos. Para tanto oferece 
serviços abrangentes para atender e 

antever as demandas e necessidades 
dos negócios dos clientes. 
Serviços de assessoria e auxílio à ges-
tão:  Terceirização de Folha de Paga-
mento, Gerenciamento de Controle de 
Férias, Rotinas de Admissão e Demis-
são, Administração de Benefícios, Con-
trole de Ponto, Recrutamento e Sele-
ção, Treinamento e Desenvolvimento 
Customizado, Gestão de Desempenho 
Efi caz, Soluções em Conformidade, As-
sessoria Estratégica, Abertura de Em-
presa Descomplicada, Regularização 
Efi ciente, Baixa de CNPJ (sem estres-
se), Balanço Patrimonial Transpa-
rente, Análise Financeira Estratégica, 
Consultoria Fiscal e Tributária Espe-
cializada.

Contatos
V 21 98985-5432 
l Cintiamartins_assessoria
D cintiamartinsassessoria.com.br

“pois já recebi vários clien-
tes com altíssimo índice de 
erros na folha de pagamen-
to, o que gera uma descon-
fi ança com relação a todas 
as empresas, de forma indis-
criminada”. 

Um erra: todos levam a 
fama

A alegação de Martines é a 
de que a situação torna-se 
ruim para todo o setor – que 
fornece esse tipo de servi-
ço. Um exemplo evidente de 
uma situação como essa foi 
o da empresa AP WORK. “Há 
alguns anos, os serviços até 
então prestados à empresa 
não apresentavam proces-
sos (rotinas confi áveis). Além 
disso, registrava muitos er-
ros na folha associados, por 
exemplo, a sindicato. Outro 
problema, salários defasa-
dos e outros”.

Solução

No caso da citada empresa, 
eles optaram por terceirizar 
os serviços e a contabilidade 
com a CM Assessoria. Esse 
caminho “ofereceu maior 
segurança e economia de 
recursos, já que a folha de 
pagamento fi cou sob a res-
ponsabilidade de especialis-
tas acostumados às rotinas, 
cumprimento de prazos e 
a promover um relaciona-
mento que se traduza em 
confi ança pela transparên-
cia oferecida. Tudo isso, com 
redução de custos” – enfati-
za Martines.

Processos: rotina efi ciente

O trabalho realizado por 
uma empresa de serviços 
de DP apresenta rotinas as-
sociadas à necessidade de 
atenção a detalhes. “Por isso 
a CM Martins trabalha em 

busca de processos, con-
duta clara e documenta-
da para gerar segurança da 
equipe e dos clientes, facili-
dade para organizar tarefas 
e ganho de produtividade” - 
indica. Com isso, “podemos 
oferecer um serviço de De-
partamento de Pessoal com 
clareza nos processos e com 
registro de todos os docu-
mentando” – conclui.

Roteiros e regras

Em última análise, esse tipo 
de conduta, de adoção de 
roteiros para as rotinas, au-
menta a efi ciência da equi-
pe e a organização de um 
DP, o que permite mitigar a 
possibilidade de erros e ga-
rantindo o atendimento das 
obrigações legais dentro 
dos prazos com o menor es-
forço, tempo e com transpa-
rência.

RESTAURO DE FACHADAS

RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL

IMPERMEABILIZAÇÕES

PINTURASGVM
ENGENHARIA

(21) 98837-3995
atendimento@gvmengenharia.com

@gvmengenharia

www.gvmengenharia.com

GVMM
ENGENHARIA
M

(21) 98837-3995
atendimento@gvmengenharia.com

@gvmengenharia

www.gvmengenharia.com
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Quebrando Estereótipos

A imagem do síndico é frequentemente estereotipada. 
Muitas vezes, ele é visto como alguém que deve atender 
a todos os desejos dos condôminos, sendo tratado ora 
como prestador de serviços, ora como funcionário. Essa 
visão é maximizada quando o representante do condo-
mínio recebe desconto na cota condominial ou um pró-
-labore, mas é importante destacar que o síndico não é 
nenhuma dessas fi guras mencionadas. No condomínio, 
o síndico é uma autoridade, não um funcionário.

Papel do Síndico

Os moradores que reforçam a subordinação do síndico 
geralmente desejam ver seus interesses pessoais aten-
didos. Viver em condomínio signifi ca priorizar a comu-
nidade sobre a individualidade. O síndico deve sempre 
agir em favor do todo. Por exemplo, se a maioria dos mo-
radores é idosa, é natural que o foco seja a construção 
de uma academia para idosos, ao invés de uma brinque-
doteca. Quando esse senso de comunidade não existe, 
cabe ao síndico cultivá-lo e reforçá-lo.

Síndico: Autoridade eleita

O síndico não é contratado, ele é eleito. Sua função e 
obrigações são determinadas pelo Código Civil e pela 
ata de eleição. Como representante legal do condomí-
nio, o síndico tem o poder de contratar e demitir, emi-
tir notifi cações, aplicar multas e tomar diversas decisões. 
Esse poder deve ser exercido com responsabilidade, evi-
tando autoritarismo. Assim como um político deve go-
vernar em favor do povo, o síndico deve exercer seu pa-
pel em favor dos condôminos, ouvindo-os e prestando 
contas sempre.

Responsabilidades e Decisões: Conselho para o síndico

O síndico deve se lembrar de sua autoridade ao ser pres-
sionado por moradores ou conselheiros, pois ele é quem 
responderá civil e criminalmente pelas ações tomadas. 
Ter consciência de sua posição trará mais autoconfi an-
ça para tomar as decisões necessárias, mesmo sabendo 
que nem todos estarão de acordo.

Síndico entenda seu papel e responsabilidade. Trabalhe 
sua autoconfi ança, não permita que o tratem de manei-
ra contrária à autoridade que você possui e lembre-se 
sempre de agir em prol da comunidade. Seja um gestor 
que se importa com as pessoas, mas que age em favor 
do coletivo e não de um indivíduo.

Isabella Tostes

Administradora com mais de 11 anos de experiência no 
mercado condominial e atua como síndica profi ssional 
desde 2018. É sócia da administradora Master Business e 
da Síndico Master. Apaixonada pela comunicação, Isabel-
la dedica-se a auxiliar síndicos a tornar suas responsabili-
dades mais leves e efi cientes.

Contatos
l @isabellatostes
5 isabella@sindicomaster.com

Autoridade do Síndico 
no Condomínio: Como 
ele caiu no estereótipo de 
funcionário?

O Dia do Síndico é comemora-
do no dia 30 de novembro, 
mas os profi ssionais da área 
puderam celebrar a data 
uma semana antes, no even-

to realizado pela OMA em homenagem 
aos síndicos. A festa da companhia, que 
atua na administração condominial, ven-
da, locação e administração de imóveis 
ocorreu no dia 23 de novembro e contou 
com coquetel, almoço, show, sorteios e 
diversas experiências em estandes de pa-
trocinadores. 
O evento contou com a presença de cer-
ca de 500 convidados. O público foi com-
posto por síndicos profi ssionais OMA, re-

OMA
organizou

evento para 
comemorar o 

Dia do Síndico 

Festa foi realizada 
no dia 23 de 

novembro e contou 
com a presença de 
aproximadamente 

500 convidados, 
coquetel, show, 

sorteios e 
experiências únicas
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presentantes de incorporadoras e outros 
convidados do setor. O objetivo princi-
pal do encontro foi celebrar a data e re-
conhecer o trabalho realizado por esses 
profi ssionais ao longo de todo o ano. A 
festividade permitiu um contato maior 
dos síndicos com os membros da OMA 
contribuindo para o diálogo e o estreita-
mento de laços dos diversos profi ssionais 
e a empresa anfi triã.
De acordo com Bernardo Abdalla, CEO 
da OMA, essa foi “uma oportunidade 
para termos uma conversa descontraí-
da e conhecermos mais profundamente 
os profi ssionais. Dessa forma, podemos 
atendê-los ainda melhor. Nosso objetivo 

é comemorar e agradecer o esforço mos-
trado por estas pessoas tão importantes 
no cotidiano de nossa empresa”.

A OMA sempre comemora o Dia do Sín-
dico, “mas há 3 anos inovou viabilizan-
do uma modalidade diferente de evento 
para essa data: uma celebração, confra-
ternização, afi nal, palestras e conteúdos 
técnicos são pauta o ano todo” – pon-
derou Abdalla. Durante o evento, a em-
presa quer “comemorar, e proporcionar 
um momento de alegria e descontração 
e, assim, encerrarmos bem o ano e nos 
energizarmos para o próximo”, fi naliza 
Abdalla.

49

SOBRE 
A OMA

Fundada em 1969, a companhia atua na admi-
nistração condominial, venda, locação e adminis-
tração de imóveis, sempre unindo tradição à mo-
dernidade em um segmento que exige constante 
atualização. Líder de mercado, a empresa agrega 

pesquisa, estratégia e inovação, e investe em tecno-
logia e treinamento para proporcionar aos clientes 
um atendimento efi caz e personalizado. No port-

fólio, a OMA conta com mais de 10 milhões de 
m² administrados, mais de 160 mil condô-

minos, 2 mil ofertas de imóveis (entre 
venda e locação) e 700 condomí-

nios administrados.  
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No Condomínio Aurora, um edifício recatado de classe média alta, a 
fi gura do síndico era tão essencial quanto controversa. Seu nome era 
Arnaldo, homem grisalho, de modos austeros e olhar de quem já vira 
mais do que gostaria. Fora reeleito três vezes consecutivas, não por 
amor dos condôminos, mas por pura inércia: o mau conhecido era, 
afi nal, preferível ao bom por conhecer.

Arnaldo conhecia cada problema do condomínio como um velho 
amigo inconveniente. A goteira insistente do 305, o cachorro baru-
lhento do 602, o portão da garagem que precisava de um empurrão 
extra para fechar, tudo era parte do seu cotidiano. Mas os problemas 
humanos eram os que realmente pesavam. Dona Clotilde, do 202, 
reclamava de qualquer ruído, como se o silêncio absoluto fosse um 
direito constitucional. Seu Augusto, do 701, vivia em guerra com os 
adolescentes da quadra, sempre disposto a medir o volume da músi-
ca com um decibelímetro de bolso.

— Síndico, o senhor tem que fazer alguma coisa! — exclamava Dona 
Clotilde, apontando para o teto, onde um leve som de passos ecoava.

— Vou ver isso, Dona Clotilde — respondia Arnaldo, sem compromis-
so.

Mas nada mudava, e talvez fosse essa a razão de sua longevidade no 
cargo. Os condôminos não queriam realmente soluções; queriam al-
guém para absorver suas queixas, um para-raios humano. E Arnaldo, 
com sua paciência estoica, era perfeito para o papel.

Tudo seguia seu curso previsível até que, em uma fatídica assem-
bleia, surgiu um candidato opositor: um jovem recém-chegado, cha-
mado Rodrigo. Cheio de ideias modernas, prometia revolucionar a 
gestão do condomínio com aplicativos, controle de custos e melho-
rias estruturais.

— O senhor Arnaldo é uma fi gura respeitável, mas está na hora de 
inovação! — bradava Rodrigo, empunhando um tablet como quem 
brandia uma espada.

A assembleia dividiu-se. Uns murmuravam em apoio à mudança, ou-
tros mantinham-se fi éis ao velho síndico. No entanto, o clima geral 
era de incerteza. Seria o jovem Rodrigo a solução ou um problema 
disfarçado de promessa?

Arnaldo, por sua vez, assistia a tudo com um leve sorriso. Conhecia 
bem aquela inquietação dos condôminos: queriam mudança, mas 
temiam-na. Sabia que, no fundo, todos preferiam seus problemas 
conhecidos aos desafi os desconhecidos que Rodrigo representava.

— Pois bem, que decidam — disse ele calmamente, quando a discus-
são ameaçava descambar.

E decidiram. A mudança venceu, por uma margem estreita. Rodri-
go tomou posse e, nos primeiros meses, parecia cumprir suas pro-
messas. Mas logo os problemas começaram. A modernização trou-
xe transtornos; os aplicativos eram confusos, e as reformas causavam 
mais incômodo do que alívio. O portão da garagem, antes capricho-
so, agora não fechava de jeito nenhum.

Os condôminos, que antes toleravam o gotejar da rotina, agora la-
mentavam o fl uxo desordenado da novidade. Em um ato de contri-
ção coletiva, clamaram pelo retorno de Arnaldo.

— Síndico, perdoe-nos! — disse Dona Clotilde, em nome dos demais. 
— Volte a ser o nosso para-raios.

Arnaldo aceitou, não por vaidade, mas por convicção. Sabia que o se-
gredo da boa gestão não estava em eliminar os problemas, mas em 
conviver com eles. Afi nal, na vida condominial, como na própria exis-
tência, é melhor o mau conhecido que o bom por conhecer.

E assim o Condomínio Aurora voltou à sua velha paz perturbada, 
onde cada goteira, latido e música alta encontrava, em Arnaldo, um 
ouvinte paciente e um apaziguador resignado.

Marcos Galvão
Síndico profi ssional, diretor fi nanceiro da ASSINPRO (Associação de 
Síndicos Profi ssionais de Pernambuco), CEO da Estratégia Consultoria, 
Contabilista desde 1998 e desenvolvedor de Sistemas desde 1997, téc-
nico em edifi cações desde 2015, formado em Matemática com espe-
cializações em: Arquitetura de Sistemas, Segurança da Informação e 
Matemática

Contatos
n 81 991102501
G coaleth@gmail.com 

O Síndico e o
Mau Conhecido

Bernardo Abdalla
CEO da OMA Administração de Imóveis e Correta-
gem Ltda e Diretor de Marketing da Associação das 
Administradoras de Imóveis e Condomínios – AABIC/
São Paulo.  É técnico em transações imobiliárias.

‘’Celebrar o Dia do Síndico é mais do 
que reconhecer uma data, é valorizar 

o trabalho árduo e a dedicação 
que esses profissionais colocam em 
suas funções diariamente. O evento 
que realizamos na OMA não apenas 

fortaleceu os laços entre os síndicos 
e nossa equipe, mas também destacou 
a importância da união e da troca de 
experiências entre os profissionais 

do setor. Estamos comprometidos em 
continuar apoiando e valorizando 

esses líderes que são fundamentais 
para a boa administração dos 

condomínios’’ 

‘‘
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Expediente

Conteúdo de propriedade da Revista dos Condomínios 
| Não autorizada a cópia ou reprodução total ou parcial 
sem autorização prévia expressa. | Os artigos e opiniões 
dos colunistas e entrevistados são de responsabilidade 
dos autores e não necessariamente refl etem a opinião 
da revista. | Para receber mensalmente e gratuitamen-
te a edição digital da REVISTA DOS CONDOMÍNIOS, aces-
se o nosso site e faça o seu cadastro gratuitamente: revis-
tadoscondominios.com.br | Ao fazer essa solicitação, o 
assinante concorda em receber malas diretas e comuni-
cações da Revista dos Condomínios e seus parceiros em-
presariais, com ofertas de produtos e serviços adequados 
ao seu perfi l.

Gerir um condomínio clube é lidar com um ecossistema dinâ-
mico e complexo, onde o tráfego intenso de pessoas, o núme-
ro elevado de funcionários e a alta rotatividade de prestado-
res de serviço exigem habilidade e efi ciência. Nesse contexto, 
uma comunicação clara e assertiva não é apenas desejável, 
mas essencial para garantir o bom funcionamento do espa-
ço e atender às expectativas de condôminos cada vez mais 
exigentes.

A comunicação efi caz começa pelo entendimento de que ela 
vai além das palavras ditas ou escritas. Uma boa comunica-
ção é composta por clareza, objetividade, empatia e, acima 
de tudo, assertividade. No cenário de um condomínio clu-
be, onde há uma diversidade de interações - entre morado-
res, funcionários e fornecedores - cada mensagem precisa ser 
compreendida sem margem para interpretações equivoca-
das.

Primeiramente, a clareza é a base de tudo. É indispensável 
que os comunicados, treinamentos e orientações sejam apre-
sentados de forma simples e direta, evitando termos ambí-
guos ou técnicos desnecessários. Isso se aplica tanto às re-
uniões formais quanto aos comunicados cotidianos, como 
avisos sobre manutenção ou normas de uso dos espaços co-
muns.

Além disso, a empatia é o diferencial que transforma a comu-
nicação em uma ferramenta de gestão humanizada. Colocar-
-se no lugar do outro, seja ele um funcionário ou um condô-
mino, ajuda a compreender necessidades, expectativas e até 
mesmo frustrações. Uma abordagem empática contribui para 
a construção de um ambiente mais colaborativo e harmonio-
so, especialmente quando surgem confl itos.

A assertividade, por sua vez, é a habilidade de se expressar 
com fi rmeza e respeito, transmitindo segurança e profi ssiona-
lismo. Em um condomínio clube, onde os condôminos mui-
tas vezes possuem expectativas elevadas, ser assertivo ajuda a 
gerenciar essas demandas com equilíbrio, garantindo que to-
dos se sintam ouvidos, mas sem comprometer a autoridade 
ou os limites estabelecidos.

Outro ponto fundamental é o uso estratégico das soft skills. 
Inteligência emocional, por exemplo, é uma aliada valio-
sa para lidar com situações de pressão ou confl ito, como re-
clamações ou falhas operacionais. Saber escutar ativamente, 
controlar emoções e responder com calma e objetividade são 
habilidades que fazem toda a diferença em momentos críti-
cos.

Por fi m, investir em canais de comunicação efi cientes e mo-
dernos, como aplicativos, portais online ou grupos específi cos, 
complementa o trabalho da gestão presencial. Esses recursos 
ajudam a manter todos informados e organizados, reduzindo 
ruídos e facilitando o acesso às informações.

Explorar ao máximo suas soft skills não apenas simplifi ca a 
gestão de um condomínio clube, mas também cria um am-
biente onde todos - moradores, funcionários e gestores - se 
sentem valorizados e respeitados. Com comunicação clara, 
empática e assertiva, é possível transformar desafi os em opor-
tunidades e construir uma gestão mais efi ciente e humana.
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